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APRESENTACAO

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul
(Cremers) publica o livro Morte Encefélica e Doacédo de Orgaos com
a finalidade de orientar e dissipar as duvidas dos médicos sobre esses
assuntos. Lei, resolugdes e os aspectos técnicos que envolvem o pro-
cesso visando facilitar o entendimento e o trabalho dos médicos frente
as situagbes, também contemplam a acdo educativa.

Os aspectos éticos e legais sdo disciplinados pela Lei 9.434/1997, regu-
lamentada pelo Decreto 9.175/2017 e Resolugdo do Conselho Federal
de Medicina 1.826/2007, atualizada pela Resolugdo CFM 2.173/2017
(D.O.U. de 15 de dezembro de 2017, secéo |, p. 274-6).

E importante agradecer o trabalho do conselheiro, Dr. Jefferson Pedro
Piva que apresentou o assunto de maneira didatica e objetiva englo-
bando os principios legais, éticos e técnicos sobre Morte Encefélica e
Doacédo de Orgéos e da funcionéria, Maria Ernestina Marques Martins,
que tornaram possivel esta publicacdo.

Fernando Weber Matos
Presidente






NOSSA CAPA

Pieta Rondanini

A Pieta Rondanini ¢ a Gltima obra de Michelangelo, lapidada em marmo-
re branco e com cerca de dois metros de altura, encontra-se no museu
da cidade de Mildo. O mestre italiano trabalhou na escultura até o ano
de 1564, quando faleceu, deixando-a inacabada. Desde 1956 a estatua
estava no Museu de Arte Antiga no Castelo Sforzesco.

O lugar escolhido para abrigar a obra é uma sala, dentro do mesmo
castelo que foi restaurado de um antigo hospital espanhol que abrigava
soldados doentes durante a segunda metade do século V. O teto e as pa-
redes sdo cobertos por afrescos e mostram trechos do credo “subiu aos
céus e estd sentado a direita de Deus Pai, todo poderoso”. O arquiteto
Michele de Lucci relata que planejou o museu com um piso de madeira
clara e iluminagédo forte para evitar sombras. A escolha da enfermaria
espanhola nao ¢ casual, é um lugar de dor e morte em sintonia com a
escultura de Michelangelo (a Virgem Maria segurando o corpo de Jesus),
que cristaliza a dor sem fim de uma mé&e que segura o filho morto.

[ ] ~ [ ]
Historia
A Pieta Rondanini — criada em duas etapas, entre 1552 e 1553 e mais tarde
entre 1555 e 1564 — é o excelente trabalho inacabado em que Michelan-

gelo passou os ultimos dias de sua vida, cincel ou gradine na méo. Esta
atualmente em exibi¢do no Castelo Sforza de Mildo.

A estatua é uma representacdo da infinita “pieta”, como sentiu pela Ma-
donna para o seu Filho morto — tao infinito que nenhum trabalho acabado
poderia circunscrevé-lo. Nas palavras de Michelangelo, poderiamos dizer
que é tdo infinito que a mao que obedece ao intelecto ndo conseguiu des-
cobri-lo no marmore.



O historiador de arte Giulio Carlo Argan comentou que o valor desta escultura
é precisamente “em sua natureza fragmentada: é quase como um pensamento
que ndo pode ser expresso além de meio frases e alusdes truncadas, ou cargas
ritmicas instantédneas que sdo prontamente sufocadas”.

O artista de Siena, Massimo Lippi, afirmou que a arte moderna e contem-
pordnea comegou com a Pieta Rondanini:

“Michelangelo podia sentir o fim de uma era perto. Seu talento
superior ndo poderia se submeter aos canones estabelecidos
pelas academias. Ele reinventou tudo e surpreendeu a todos
0s que se acostumaram com as inovagdes de Brunelleschi até
entdo. Na Pieta Rondanini, as regras da arte sdo superadas por
um poder instintivo que foi um confronto final, direto e definiti-
vo entre uma alma e Deus. Ele tinha noventa anos de idade e,
em Roma, seu trabalho mal fez barulho: a tosse e a exploséo de
seu martelo, repetindo os mesmos movimentos dos pedreiros
Settignano de quem ele aprendeu sua arte”.

"O 'Pieta’ é um incunipio da arte contemporéanea. Essas pernas
lisas e polidas pisadas pela luz, enquanto a parte superior ainda
é um casulo, esculpido grosseiramente [...] Ainda ndo é uma
Pietd real, mas ja apresenta o alvorecer iminente do mundo, na
Ressurreicao”.

"Michelangelo procede por abreviaturas, sincopes, ‘ablatio’” e
exclusdo de tudo o que é excessivo, para alcangar a esséncia.
Com desproporgao e paradoxo — Maria ¢ tao jovem, ‘filha de
seu Filho' ... ndo hé sacralizagdo da forma. O trabalho ndo mar-
ca o fim da era cristd, mas o fim da presuncéao do artista de que,
ao inverter a perspectiva, ele poderia criar a prépria beleza”.

“Michelangelo parece afirmar que os artistas podem procurar be-
leza no mundo, com a ajuda de Deus, e devolvé-lo a Ele e a Sua
Igreja. Esta é uma abordagem incrivelmente moderna “(traduzido
de ‘Quella scintilla di bellezza che da gloria a Dio’, entrevista com
Massimo Lippi, em “30Giorni”, janeiro de 2008).

Fontes:

http://simecqcultura.blogspot.com.br/2008/09/michellangelo-esculpiu-quatro-piets.html

http://www1.folha.uol.com.br/turismo/2015/04/1619091-ultima-obra-de-michelangelo-pieta-rondanini-ganha-museu

-em-milao.shtml

http://www.italianways.com/michelangelos-pieta-rondanini-an-incunabulum-of-contemporary-art/
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Ciéncia e Caridade (1897). Pablo Picasso (1881-1973). Oleo sobre tela,
197 x 249 cm. Museu Picasso (Barcelona).



Capitulo 1

MORTE ENCEFALICA

Jefferson P. Piva

Professor Titular de Pediatria, UFRGS;
Chefe do Servico de Emergéncia e Medicina Intensiva Pediatrica do HCPA;
Membro das Camaras Técnicas de Morte Encefélica e Medicina Intensiva do CFM;

Coordenador da Camara Técnica do Cremers

Introducao

Em dezembro de 1967 o Dr. Christiaan Barnard inaugura uma nova eta-
pa na medicina mundial, ao realizar o primeiro transplante cardiaco no
Hospital Grote-Schuur (cidade do Cabo, Africa do Sul). Para tal fim, é
retirado o coragdo de uma jovem (25 anos), vitima de acidente, baseado
em seu quadro neuroldgico o qual foi considerado pela equipe médica
como sendo incompativel com a vida. O receptor (Louis Waskansky, 55
anos) foi mantido vivo e faleceu 18 dias apds por infecgdo pulmonar.
Esse fato ndo abate o impeto do Dr. Barnard que realiza alguns dias apds
(janeiro de 1968), o segundo transplante de coragéo, agora em um den-
tista (Philip Blaiberg) que viveu um ano e sete meses pds-transplante.”

A partir dai iniciam-se discussdes envolvendo o embasamento cientifi-
co do novo conceito de morte, os aspectos morais, éticos e legais de
tal definicdo e as consequéncias na politica de transplantes. Através de
ato presidencial, foi constituida em 1968 na Universidade de Harvard,
uma comissdo ad hoc composto por clinicos, um teélogo, um advoga-
do e presidido pelo professor Henry Beecher, anestesista e profundo
conhecedor de ética médica, visando definir o novo conceito de morte
a partir da faléncia global do cérebro. A comisséo referenda e assume
que a "perda irreversivel da funcao global do encéfalo” poderia ser de-
tectada por meios clinicos anteriormente a parada cardiaca. Este novo
critério permitiria substituir os critérios obsoletos da “morte pds-para-
da cardiaca” por novos critérios que permitiriam facilitar e viabilizar a
obtengdo de érgaos para transplantes.®

Na morte encefélica ocorre perda definitiva das fungdes corticais e de
tronco cerebral afetando a homeostase do organismo de forma progres-
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Morte Encefélica

siva e irreversivel. Na evolugdo da morte encefalica ocorrem alteragdes
hemodindmicas, hormonais e metabdlicas no organismo que promovem
grave instabilidade e consequente evolugdo para parada cardiaca, mes-
mo com tratamento de suporte adequado. O manejo hemodindmico
e hormonal precoce e agressivo pode retardar ou reverter temporaria-
mente a evolugdo, aumentando o niimero de potenciais doadores.®*

O aumento da pressao intracraniana tem papel central na evolugdo
da morte encefélica, pois leva a isquemia do SNC com acometimento
rostro-caudal do tronco-encefélico, desencadeando alteracées cardio-
vasculares bastante previsiveis. A isquemia pontina leva ao reflexo de
Cushing, um misto de estimulagdo vagal e simpatica resultando em
bradicardia e hipertensdo. Essa resposta é seguida da disfuncdo do
bulbo que provoca alteragdes conhecidas como tempestade simpati-
ca, caracterizada por hipertensdo severa e taquicardia. Com a hernia-
¢do completa do tronco, hd perda do ténus simpético e consequen-
te perda do ténus vascular com hipotensdo. A tempestade simpatica
pode ocorrer em maior ou menor intensidade, dependendo principal-
mente do tempo que leva para a hipertensao intracraniana se instalar,
guanto mais lento maior a acomodacgao cerebral e menor a liberagéo
de catecolaminas. Agrega-se na evolugdo da instabilidade hemodina-
mica na morte encefélica os fatores relacionados a doenca de base
(p.ex.: hipovolemia, hipotermia, trauma, hemorragias, etc.).®4

Portanto, tanto nos aspectos cientificos, como éticos e morais, con-
solida-se o conceito que morte encefélica é a manifestagdo inques-
tionadvel da morte do individuo, estando presente, por métodos artifi-
ciais, a ventilagdo e a manutencéao da perfusdo de tecidos. Este novo
conceito de morte permite: a) interrupgdo do tratamento de suporte,
reduzindo prolongamento de internagdes desnecessarias (futeis) em
UTI, reduzindo o sofrimento familiar com falsas esperancas e liberan-
do os escassos leitos para pacientes graves e com algum potencial
de reversao; b) possibilita a retirada de érgéaos e tecidos para doagéo
ainda com boa perfusdo e sem os efeitos da isquemia progressiva.

A definigdo de morte encefélica baseia-se em conjunto de pressupostos:©¢78

Exame Clinico compativel, tendo como base uma causa conhecida,
irreversivel e ndo tratavel (p.ex.: hemorragia cerebral). Sendo realiza-
do, na maioria dos paises, por dois médicos em intervalos diferentes.

Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos 13



Capitulo 1

Neste exame deve ser constatado:

a) Auséncia de atividade cortical, manifestado por coma arreati-
vo ou aperceptivo (Escore 3 na Escala de Coma de Glasgow).

b) Auséncia de reflexos tronco encefélicos: reatividade su-
praespinhal (Figura 1), reflexos fotomotor (Figura 2), cérneo-palpe-
bral, oculocefélico, vestibulo-caldrico (Figura 3) e de tosse.

c) Auséncia de resposta ao teste de apneia. A oxigenagdo do
paciente é mantida por um cateter de oxigénio sem haver ciclos do
respirador (apneia) e o centro respiratéria é estimulado ao maximo
com um aumento da pCO, sanguinea acima de 55 a 60 mmHg sem
que haja movimentos respiratérios espontaneos denotando grave
comprometimento do tronco cerebral (Figura 4).

Figura 1 - Auséncia de atividade motora supra-espinal: coma arreativo/aperceptivo

Durante pressao nervo supra-orbital e regido
témporo-mandibular e leito ungueal

Figura 2 - Auséncia dos reflexos tronco cerebral: pupila fixa e arreativa

Resposta a luz e tamanho das pupilas
(midriase fixa ou médio-fixas)

L‘y Resposta a luz (MIOSE)

, Auséncia de Resposta
a luz (MIDRIASE)

l 14 \ Morte Encefalica e Doacédo de Orgaos



Morte Encefélica

Figura 3 - Auséncia dos reflexos de tronco cerebral: Reflexos vestibulo-oculares
(prova calérica)

TESTE CALORICO

» Elevar cabeca 30°;

» Irrigar timpano ¢/ 50 ml 4gua .
gelada - préximo a 0°C; 7 N
» Observar por 1min ou mais; '@b

» Irrigar outro lado apds 5 min.

Figura 4 — Auséncia de respiracdo espontanea: apnéia irreversivel

’ EERRTTIN

. ; 120703
. 100 ‘spo,
o l U ResP
—= JJ

/AN

/ .;\::j;\“b‘\ - 2‘

)

Evidentemente todos os testes clinicos devem ser realizados sem que
haja fatores confundidores, tais como: uso de relaxantes musculares,
uso de doses supraterapéuticas de sedativos/analgésicos, condigdes
fisiologicas distantes da faixa recomendéavel (hipotermia, hiponatre-
mia, hipotensao, entre outras).

d) Teste subsididrios ou complementares.

Os testes subsididrios visam demonstrar auséncia de fluxo, de
metabolismo ou atividade elétrica cerebral. Esses testes tém
sido considerados como obrigatérios em alguns paises (p.ex.:
Brasil) e opcionais em outros (p.ex.: EUA). Sendo reservados
nesses paises quando o exame clinico for inconclusivo, houver
possibilidade de fatores de confuséo (sedagdo) ou para reduzir
o tempo de determinagdo.®4>47.8

Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos ' 15 I



Capitulo 1

Recomendacgées, normas e legislacao
de Morte Encefalica no Brasil e no mundo

A partir das novas evidéncias e da comprovagdo que morte encefélica é
um estado incompativel com a vida e do progressivo aumento de trans-
plantes ao redor do mundo, houve a necessidade da criagdo de legisla-
¢do, normas e recomendagdes nos diversos paises.

Em recente levantamento, observou-se que, entre 123 paises pesqui-
sados, 91 tem normatizado o diagnéstico de Morte Encefélico.® Em al-
guns paises como o Brasil, o diagndstico de Morte Encefélica tem pre-
visdo legal, enquanto em outros a sua definicdo é baseada em normas
ou recomendagdes propostas, em sua grande maioria por sociedades
cientificas (EUA, Inglaterra). Observa-se uma significativa diferenca en-
tre os critérios adotados em cada pafs, especialmente quanto a: nime-
ro de exames clinicos (variando de um a trés examinadores diferentes);
intervalos entre os exames (uma a vinte e quatro horas, para adultos);
obrigatoriedade de exame complementar (sendo optativo em vérios
paises); tipo preferencial de exame subsidiario a ser realizado; quali-
ficacdo do médico que realiza os exames (sendo requisito em varios
paises comprovada experiéncia prévia com o procedimento, tempo
minimo de formado e titulagdo em &rea especifica), entre outros.®

Comparativamente, a recomendagdo Canadense (revisada em 2006) en-
contra-se entre as mais liberais do planeta, requerendo via de regra ape-
nas um exame clinico sendo requerido o segundo apenas em caso de
transplante. Nesse aspecto, deve-se reconhecer que a legislagao bra-
sileira para definicdo de morte encefélica elaborada pelo Conselho Fe-
deral de Medicina (Resolugdo CFM 1.480/1997, sendo substituida pela
Resolucdo CFM 2.173/2017) encontra-se entre as mais conservadoras e
seguras, pois além de requerer dois exames clinicos por médicos distin-
tos exige obrigatoriamente a realizagdo de exames complementares.®

A regulamentacdo para determinacdo de morte encefdlica é funda-
mentada nas seguintes normas legais: Lei 9.434, de 4 de fevereiro de
1997; Resolucdo CFM 1.480 de 1997; Lei 11.521, de 18 de setembro
de 2007; Resolucdo do CFM 1.826, de 6 de dezembro de 2007; De-
creto 9.175, de 18 de outubro de 2017 e Resolugcdo CFM 2.173 de 15
de dezembro de 2017.%)

16 Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos
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Morte Encefélica

A resolugdo CFM 1.480/1997 que normatizou a Morte Encefélica por
20 anos foi substituida pela nova Resolugdo CFM 2.173/2017, onde
foram incluidas algumas mudancas resultado do avanco do conheci-
mento cientifico, mantendo na sua esséncia a segurancga, especifici-
dade e praticidade. Entre as mudancgas destaca-se:

a) Seguem sendo necessérios dois exames clinicos realizados
por médicos diferentes, mas, apenas um teste de apneia é
requerido;

b) Os intervalos entre os exames a partir de 24 meses foram
fixados em, no minimo, uma hora;

» Esse intervalo deve ser ampliado para 24 horas de observa-
¢&o em casos quadro hipoxico-isquemico (p.ex.: afogamento)

c) Cabe ao médico decidir qual exame complementar ird utili-
zar de acordo com a condigéo e recursos disponiveis;

d) Os médicos examinadores deverdo ser capacitados, sendo
exigido, preferentemente que tenham especializagdo em
neurologia, medicina intensiva ou emergéncia;

e) Cabe ao diretor técnico da instituigdo definir a equipe clini-
ca que realizard os exames clinicos, assim como, os respon-
saveis pelos exames complementares.

Para maiores detalhes publicamos na integra a Resolugdo CFM
2.173/2017, com seus doze artigos e respectivos anexos, publicada no
Diario Oficial da Unido em 15 de dezembro de 2017.

Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos 17
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Morte Encefélica

RESOLUCAO CFM 2.173/2017

Publicado no D.O.U. de 15 de dezembro de 2017, Secéo |, p. 274-6

Atencao para apostilamento no texto do ANEXO |

Define os critérios do diagndstico
de morte encefélica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes conferidas
pela Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto
44.045, de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que a Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispde sobre
a retirada de 6rgdos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante
e tratamento, determina em seu artigo 3° que compete ao Conselho Federal de
Medicina definir os critérios para diagndstico de morte encefélica (ME);

CONSIDERANDO o Decreto 9.175, de 18 de outubro de 2017, que regulamen-
ta a Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposicdo de 6rgdos,
tecidos, células e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei 9.434/1997 determina ser obrigatério
para todos os estabelecimentos de satde informar as centrais de notificagao,
captagdo e distribuicdo de érgaos das unidades federadas onde ocorrer diag-
nostico de morte encefélica feito em pacientes por eles atendidos;

CONSIDERANDO que a perda completa e irreversivel das fungdes encefalicas,
definida pela cessagdo das atividades corticais e de tronco encefélico, caracte-
riza a morte encefélica e, portanto, a morte da pessoa;

CONSIDERANDO que a Resolucdo CFM 1.826/2007 disp&e sobre a legalidade
e o caréter ético da suspensdo dos procedimentos de suporte terapéutico quan-
do da determinagdo de morte encefélica de individuo ndo doador de érgéos;

CONSIDERANDO que a comprovacdo da ME deve ser realizada utilizando cri-
térios precisos, bem estabelecidos, padronizados e passiveis de serem execu-
tados por médicos em todo territério nacional;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na reunido plenaria de 23 de no-
vembro de 2017;

RESOLVE:

Art. 12 Os procedimentos para determinagdo de morte encefélica (ME) devem
ser iniciados em todos os pacientes que apresentem coma ndo perceptivo,
auséncia de reatividade supraespinhal e apneia persistente, e que atendam a
todos os seguintes pré-requisitos:
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a) presenca de lesdo encefélica de causa conhecida, irreversivel e capaz
de causar morte encefélica;

b) auséncia de fatores trataveis que possam confundir o diagndstico de
morte encefélica;

c) tratamento e observacdo em hospital pelo periodo minimo de seis ho-
ras. Quando a causa primaria do quadro for encefalopatia hipdxico-is-
quémica, esse periodo de tratamento e observacdo devera ser de, no
minimo, 24 horas;

d) temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal) superior a 35°C, satura-
¢ao arterial de oxigénio acima de 94% e pressao arterial sistélica maior ou
igual a 100 mmHg ou pressdo arterial média maior ou igual a 65 mmHg
para adultos, ou conforme a tabela a seguir para menores de 16 anos:

Presséo Arterial
Idade Sistélica (mmHg) PAM (mmHg)
Até 5 meses incompletos 60 43
De 5 meses a 2 anos incompletos 80 60
De 2 anos a 7 anos incompletos 85 62
De 7 a 15 anos 90 65

Art. 22 E obrigatéria a realizagdo minima dos seguintes procedimentos para
determinacdo da morte encefélica:

a) dois exames clinicos que confirmem coma néao perceptivo e auséncia
de funcéo do tronco encefélico;

b) teste de apneia que confirme auséncia de movimentos respiratérios
apos estimulagdo maxima dos centros respiratérios;

c) exame complementar que comprove auséncia de atividade encefélica.

Art. 32 O exame clinico deve demonstrar de forma inequivoca a existéncia
das seguintes condicdes:

20
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a) coma nao perceptivo;

b) auséncia de reatividade supraespinhal manifestada pela auséncia dos re-
flexos fotomotor, cérneo-palpebral, oculocefélico, vestibulo-calérico e de
tosse.

§ 12 Serao realizados dois exames clinicos, cada um deles por um médi-
co diferente, especificamente capacitado a realizar esses procedimentos
para a determinacdo de morte encefalica.
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§ 2° Serdo considerados especificamente capacitados médicos com no
minimo um ano de experiéncia no atendimento de pacientes em coma e
que tenham acompanhado ou realizado pelo menos dez determinagbes de
ME ou curso de capacitagdo para determinagdo em ME, conforme anexo Il
desta Resolucao.

§ 32 Um dos médicos especificamente capacitados devera ser especialista
em uma das seguintes especialidades: medicina intensiva, medicina intensiva
pediétrica, neurologia, neurologia pediatrica, neurocirurgia ou medicina de
emergéncia. Na indisponibilidade de qualquer um dos especialistas anterior-
mente citados, o procedimento deverd ser concluido por outro médico espe-
cificamente capacitado.

§ 4° Em criangas com menos de 2 (dois) anos o intervalo minimo de tempo
entre os dois exames clinicos variard conforme a faixa etéria: dos sete dias
completos (recém-nato a termo) até dois meses incompletos sera de 24 ho-
ras; de dois a 24 meses incompletos seré de doze horas. Acima de 2 (dois)
anos de idade o intervalo minimo serd de 1 (uma) hora.

Art. 42 O teste de apneia devera ser realizado uma Unica vez por um dos médi-
cos responsaveis pelo exame clinico e deverd comprovar auséncia de movimen-
tos respiratérios na presencga de hipercapnia (PaCO, superior a 55 mmHg).

Paragrafo tnico. Nas situagbes clinicas que cursam com auséncia de movimentos
respiratérios de causas extracranianas ou farmacoldgicas é vedada a realizagéo do
teste de apneia, até a reversdo da situagéo.

Art. 52 O exame complementar deve comprovar de forma inequivoca uma
das condicdes:

a) auséncia de perfusdo sanguinea encefélica ou

b) auséncia de atividade metabdlica encefélica ou

¢) auséncia de atividade elétrica encefélica.

§ 1°Aescolha do exame complementar levard em consideragao situagdo
clinica e disponibilidades locais.

§ 2°Na realizagdo do exame complementar escolhido devera ser utilizada
a metodologia especifica para determinagdo de morte encefalica.

§ 320 laudo do exame complementar devera ser elaborado e assinado por
médico especialista no método em situagdes de morte encefélica.

Art. 62 Na presenca de alteragdes morfoldgicas ou orgénicas, congénitas ou
adquiridas, que impossibilitam a avaliagdo bilateral dos reflexos fotomotor,
cérneo-palpebral, oculocefélico ou vestibulo-caldrico, sendo possivel o exame
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em um dos lados e constatada auséncia de reflexos do lado sem alteracées
morfoldgicas, orgénicas, congénitas ou adquiridas, dar-se-a prosseguimento as
demais etapas para determinagdo de morte encefélica.

Paragrafo unico. A causa dessa impossibilidade devera ser fundamentada
no prontuario.

Art. 7° As conclusdes do exame clinico e o resultado do exame comple-
mentar deverdo ser registrados pelos médicos examinadores no Termo de
Declaracdo de Morte Encefélica (Anexo ll) e no prontuario do paciente ao
final de cada etapa.

Art. 82 O médico assistente do paciente ou seu substituto devera esclarecer aos
familiares do paciente sobre o processo de diagnéstico de ME e os resultados de
cada etapa, registrando no prontuério do paciente essas comunicagoes.

Art. 92 Os médicos que determinaram o diagndstico de ME ou médicos assisten-
tes ou seus substitutos deverdo preencher a DECLARACAO DE OBITO definindo
como data e hora da morte aquela que corresponde ao momento da conclusédo
do dltimo procedimento para determinagdo da ME.

Paragrafo unico. Nos casos de morte por causas externas a DECLARACAO DE
OBITO seré de responsabilidade do médico legista, que devera receber o rela-
tério de encaminhamento médico e uma cépia do TERMO DE DECLARACAO
DE MORTE ENCEFALICA.

Art. 102 A diregdo técnica do hospital onde ocorrerad a determinacdo de ME
deverd indicar os médicos especificamente capacitados para realizagdo dos
exames clinicos e complementares.

§ 1° Nenhum desses médicos podera participar de equipe de remogéo
e transplante, conforme estabelecido no art. 3° da Lei 9.434/1997 e no
Codigo de Etica Médica.

§ 2°Essasindicagbes e suas atualizagdes deverdo ser encaminhadas para
a Central Estadual de Transplantes (CET).

Art. 11. Na realizagdo dos procedimentos para determinagdo de ME devera
ser utilizada a metodologia e as orientagdes especificadas no ANEXO | (MA-
NUAL DE PROCEDIMENTOS PARA DETERMINACAO DA MORTE ENCEFA-
LICA), no ANEXO Il (TERMO DE DECLARAGCAO DE MORTE ENCEFALICA) e
no ANEXO Il (CAPACITACAO PARA DETERMINACAO EM MORTE ENCEFA-
LICA) elaborados e atualizados quando necessérios pelo Conselho Federal
de Medicina.

Art. 12. Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicacdo e revoga
a Resolucdo CFM 1.480, publicada no Diério Oficial da Unido, secéao |, p.

18227-18228, em 21 de agosto de 1997.
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ANEXO | DA RESOLUCAO CFM 2.173/2017

MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA
DETERMINACAO DE MORTE ENCEFALICA

METODOLOGIA

A morte encefélica (ME) é estabelecida pela perda definitiva e irreversivel das
fungbes do encéfalo por causa conhecida, comprovada e capaz de provocar o
quadro clinico. O diagndstico de ME é de certeza absoluta. A determinacéo da
ME deveré ser realizada de forma padronizada, com especificidade de 100%
(nenhum falso diagnéstico de ME). Qualquer ddvida na determinagdo de ME
impossibilita esse diagnostico.

Os procedimentos para determinagdo da ME deverdo ser realizados em todos os
pacientes em coma ndo perceptivo e apneia, independentemente da condicdo
de doador ou ndo de érgéos e tecidos.

Para o diagndstico de ME é essencial que todas as seguintes condigées sejam observadas:

1. Pré-requisitos

a) Presenca de lesdo encefdlica de causa conhecida, irreversivel e capaz de
causar a ME;

b) Auséncia de fatores trataveis que possam confundir o diagnéstico de ME;

c) Tratamento e observacdo em ambiente hospitalar pelo periodo mini-
mo de seis horas. Quando a causa priméria do quadro for encefalo-
patia hipoxico-isquémica, esse periodo de tratamento e observacao
deverd ser de, no minimo, 24 horas;

d) Temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal) superior a 35°C, satu-
racdo arterial de oxigénio acima de 94% e pressao arterial sistélica maior
ou igual a 100 mmHg ou pressao arterial média maior ou igual a 65 mmHg
para adultos, ou conforme a tabela a seguir para menores de 16 anos:

Pressdo Arterial
Idade Sistélica (mmHg) PAM (mmHg)
Até 5 meses incompletos 60 43
De 5 meses a 2 anos incompletos 80 60
De 2 anos a 7 anos incompletos 85 62
De 7 a 15 anos 90 65
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2. Dois exames clinicos - para confirmar a presenga do coma e a auséncia de
funcdo do tronco encefélico em todos os seus niveis, com intervalo minimo
de acordo com a Resolugéo.

3. Teste de apneia - para confirmar a auséncia de movimentos respiratérios
apods estimulagdo méaxima dos centros respiratérios em presenca de PaCO,
superior a 55 mmHg.

4. Exames complementares — para confirmar a auséncia de atividade ence-
félica, caracterizada pela falta de perfusdo sanguinea encefélica, de atividade
metabdlica encefélica ou de atividade elétrica encefalica.

PRE-REQUISITOS

a) Presenca de lesdo encefilica de causa conhecida, irreversivel e capaz
de provocar quadro clinico

O diagnéstico da lesdo causadora do coma deve ser estabelecido pela avalia-
¢éo clinica e confirmada por exames de neuroimagem ou por outros métodos
diagndsticos. A incerteza da presenca de uma lesdo irreversivel, ou da sua causa,
impossibilita a determinagdo de ME. Um periodo minimo de observagao e trata-
mento intensivo em ambiente hospitalar de seis horas ap6s o estabelecimento do
coma, deverd ser respeitado. Quando a encefalopatia hipdxico-isquémica for a
causa primaria do quadro, devera ser aguardado um periodo minimo de 24 horas
apods a parada cardiorrespiratéria ou reaquecimento na hipotermia terapéutica,
antes de iniciar a determinagdo de ME.

b) Auséncia de fatores que possam confundir o quadro clinico

Os fatores listados a seguir, quando graves e néo corrigidos, podem agravar
ou ocasionar coma. A equipe deverd registrar no prontuério do paciente sua
analise justificada da situacdo e tomar medidas adequadas para correcédo das
alteracdes antes de iniciar determinagdo de ME.

1. Disturbio hidroeletrolitico, acido-basico/enddcrino e intoxicagdo exoé-
gena graves

Na presencga ou suspeita de alguma dessas condicdes, caberd a equipe
responsavel pela determinacdo do ME definir se essas anormalidades sado
capazes de causar ou agravar o quadro clinico, a consequéncia da ME ou
somatica. A hipernatremia grave refrataria ao tratamento néo inviabiliza de-
terminagdo de ME, exceto quando ¢ a Unica causa do coma.

2. Hipotermia (temperatura retal, vesical ou esofagiana inferior a 35°C)

A hipotermia grave é fator confundidor na determinagado de ME, pois refle-
xos de tronco encefélico podem desaparecer quando a temperatura corporal
central é menor ou igual a 32°C.
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E essencial que seja corrigida a hipotermia até alcancar temperatura corporal (eso-
fagiana, vesical ou retal) superior a 35°C antes de iniciar-se a determinagdo de ME.

3. Farmacos com acdo depressora do Sistema Nervoso Central (FDSNC)
e bloqueadores neuromusculares (BNM)

Quando os FDSNC (fenobarbital, clonidina, dexmedetomidina, morfina e ou-
tros) e BNM forem utilizados nas condigbes a seguir especificadas, deverao
ser tomados os seguintes cuidados antes de iniciar a determinagdo de ME:

a) Quando utilizados em doses terapéuticas usuais ndo provocam coma nao
perceptivo, ndo interferindo nos procedimentos para determinagao de ME;

b) Quando utilizados em infusdo continua em pacientes com fungéo renal
e hepética normais e que ndo foram submetidos a hipotermia tera-
péutica, nas doses usuais para sedagdo e analgesia, serd necessario
aguardar um intervalo minimo de quatro a cinco meias-vidas apods a
suspensdo dos farmacos, antes de iniciar procedimentos para deter-
minagdo de ME;

c) Quando os FDSNC e BNM forem utilizados na presenca de insuficiéncia
hepética, de insuficiéncia renal, e utilizagdo de hipotermia terapéutica, ou
quando hé suspeita de intoxicagdo por uso em doses maiores que as te-
rapéuticas usuais, ou por metabolizagdo/eliminagdo comprometida, deve-
se aguardar tempo maior que cinco meias-vidas do farmaco. Esse tempo
devera ser definido de acordo com a gravidade das disfungdes hepaéticas
e renais, das doses utilizadas e do tempo de uso, para que haja certeza
que ocorreu a eliminagdo/metabolizagéo dos farmacos ou pela constata-
¢do que seu nivel sérico se encontra na faixa terapéutica ou abaixo dela.

d) Nas condi¢des anteriormente citadas devera ser dada preferéncia a exa-
mes complementares que avaliam o fluxo sanguineo cerebral, pois o
EEG sofre significativa influéncia desses agentes nessas situacdes.

EXAME CLiNICO

a) Coma nao perceptivo

Estado de inconsciéncia permanente com auséncia de resposta motora supraes-
pinhal a qualquer estimulagdo, particularmente dolorosa intensa em regido su-
praorbitaria, trapézio e leito ungueal dos quatro membros. A presenca de atitude
de descebracdo ou decorticagdo invalida o diagnéstico de ME. Poderéo ser ob-
servados reflexos tendinosos profundos, movimentos de membros, atitude em
opistétono ou flexdo do tronco, adugdo/elevagdo de ombros, sudorese, rubor ou
taquicardia, ocorrendo espontaneamente ou durante a estimulagdo. A presenca
desses sinais clinicos significa apenas a persisténcia de atividade medular e ndo
invalida a determinacdo de ME.
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b) Auséncia de reflexos de tronco cerebral

1. Auséncia do reflexo fotomotor — as pupilas deverédo estar fixas e sem res-
posta a estimulagdo luminosa intensa (lanterna), podendo ter contorno ir-
regular, didmetros varidveis ou assimétricos.

2. Auséncia de reflexo cérneo-palpebral — auséncia de resposta de pis-
camento a estimulacédo direta do canto lateral inferior da cérnea com
gotejamento de soro fisiolégico gelado ou algoddo embebido em soro
fisiolégico ou dgua destilada.

w

Auséncia do reflexo oculocefélico — auséncia de desvio do(s) olho(s)
durante a movimentagao rapida da cabega no sentido lateral e verti-
cal. Nao realizar em pacientes com lesdo de coluna cervical suspeita-
da ou confirmada.

4. Auséncia do reflexo vestibulo-calérico — auséncia de desvio do(s)
olho(s) durante um minuto de observagao, apés irrigagdo do conduto
auditivo externo com 50 a 100 ml de &gua fria (= 5°C), com a cabeca
colocada em posicao supina e a 30°. O intervalo minimo do exame
entre ambos os lados deve ser de trés minutos. Realizar otoscopia pré-
via para constatar a auséncia de perfuragdo timpénica ou ocluséo do
conduto auditivo externo por cerume.

5. Auséncia do reflexo de tosse — auséncia de tosse ou bradicardia reflexa a
estimulagdo traqueal com uma canula de aspiragéo.

Na presenca de alteragdes morfolégicas ou orgénicas, congénitas ou adqui-
ridas, que impossibilitam a avaliagdo bilateral dos reflexos fotomotor, cor-
neo-palpebral, oculocefalico ou vestibulo-calérico, sendo possivel exame
em um dos lados, e constatada auséncia de reflexos do lado sem alteragdes
morfoldgicas, orgénicas, congénitas ou adquiridas, dar-se-a prosseguimento
as demais etapas para determinacdo de ME. A causa dessa impossibilidade
deverd ser fundamentada no prontuario.

TESTE DE APNEIA

A realizagdo do teste de apneia é obrigatéria na determinagao da ME. A
apneia é definida pela auséncia de movimentos respiratérios esponténeos,
apos a estimulagdo maxima do centro respiratério pela hipercapnia (PaCO,
superior a 55 mmHg). A metodologia proposta permite a obtencdo dessa
estimulagdo méaxima, prevenindo a ocorréncia de hipdxia concomitante e mi-
nimizando o risco de intercorréncias.

Na realizagdo dos procedimentos de determinagdo de ME os pacientes de-
vem apresentar temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal) superior a
35°C, saturacdo arterial de oxigénio acima de 94% e pressao arterial sistélica
maior ou igual a 100 mmHg ou pressao arterial média maior ou igual a 65
mmHg para adultos, ou conforme a tabela a seguir para menores de 16 anos:
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Pressao Arterial
Idade Sistdlica (mmHg) PAM (mmHg)
Até 5 meses incompletos 60 43
De 5 meses a 2 anos incompletos 80 60
De 2 anos a 7 anos incompletos 85 62
De 7 a 15 anos 90 65
a) Técnica
1. Ventilagdo com FiO, de 100% por, no minimo, 10 minutos para atingir
PaO, igual ou maior a 200 mmHg e PaCO, entre 35 e 45 mmHg.
2. Instalar oximetro digital e colher gasometria arterial inicial (idealmente
por cateterismo arterial).
3. Desconectar ventilagdo mecénica.
4. Estabelecer fluxo continuo de O, por um cateter intratraqueal ao nivel da
carina (6 L/min), ou tubo T (12 L/min) ou CPAP (até 12 L/min + até 10 cm H,O).
5. Observar a presenca de qualquer movimento respiratério por oito a dez
minutos. Prever elevagdo da PaCO, de 3 mmHg/min em adultos e de 5
mmHg/min em criangas para estimar o tempo de desconexdo necessario.
6. Colher gasometria arterial final.
7. Reconectar ventilagdo mecanica.

b) Interrupcdo do teste

Caso ocorra hipotensdo (PA sistélica < 100 mmHg ou PA média < que 65
mmHg), hipoxemia significativa ou arritmia cardiaca, devera ser colhida uma
gasometria arterial e reconectado o respirador, interrompendo-se o teste. Se o
PaCO, final for inferior a 56 mmHg, apds a melhora da instabilidade hemodina-
mica, deve-se refazer o teste.

c) Interpretacdo dos resultados

1.

Teste positivo (presenca de apneia) - PaCO, final superior a 55 mmHg,
sem movimentos respiratérios, mesmo que o teste tenha sido interrom-
pido antes dos dez minutos previstos.

. Teste inconclusivo - PaCO, final menor que 55 mmHg, sem movi-

mentos respiratorios.

. Teste negativo (auséncia de apneia) — presenca de movimentos respi-

ratérios, mesmo débeis, com qualquer valor de PaCO,. Atentar para o
fato de que em pacientes magros ou criangas os batimentos cardiacos
podem mimetizar movimentos respiratérios débeis.
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d) Formas alternativas de realizacdo do teste de apneia

Em alguns pacientes as condigdes respiratérias ndo permitem a obtengao de uma
persistente elevagédo da PaCO,, sem hipdxia concomitante. Nessas situagdes, po-
de-se realizar teste de apneia utilizando a seguinte metodologia, que considera as
alternativas para pacientes que nao toleraram a desconexdo do ventilador:

1. Conectar ao tubo orotraqueal uma “pega em T" acoplada a uma valvula
de presséo positiva continua em vias aéreas (CPAP — continuous positive
airway pressure) com 10 cm H,O e fluxo de oxigénio a 12 L/minuto.

2. Realizar teste de apneia em equipamento especifico para ventilagdo nao
invasiva, que permita conexao com fluxo de oxigénio suplementar, colocar
em modo CPAP a 10 cm H,O e fluxo de oxigénio entre 10-12 L/minuto. O
teste de apneia ndo deve ser realizado em ventiladores que ndo garantam
fluxo de oxigénio no modo CPAP, o que resulta em hipoxemia.

EXAMES COMPLEMENTARES

O diagnéstico de ME é fundamentado na auséncia de func¢do do tronco en-
cefalico confirmado pela falta de seus reflexos ao exame clinico e de movi-
mentos respiratérios ao teste de apneia. E obrigatéria a realizagdo de exames
complementares para demonstrar, de forma inequivoca, a auséncia de perfu-
sdo sanguinea ou de atividade elétrica ou metabdlica encefélica e obtencao
de confirmacdo documental dessa situacdo. A escolha do exame comple-
mentar levard em consideragéo a situagdo clinica e as disponibilidades locais,
devendo ser justificada no prontuério.

Os principais exames a ser executados em nosso meio sdo os seguintes:

1. Angiografia cerebral — apds cumpridos os critérios clinicos de ME, a an-
giografia cerebral deverd demonstrar auséncia de fluxo intracraniano. Na
angiografia com estudo das artérias carétidas internas e vertebrais, essa
auséncia de fluxo é definida por auséncia de opacificagdo das artérias ca-
rétidas internas, no minimo, acima da artéria oftdlmica e da artéria basilar,
conforme as normas técnicas do Colégio Brasileiro de Radiologia.

2. Eletroencefalograma - constatar a presenca de inatividade elétrica ou
siléncio elétrico cerebral (auséncia de atividade elétrica cerebral com
potencial superior a 2 pV) conforme as normas técnicas da Sociedade
Brasileira de Neurofisiologia Clinica.

3. Doppler Transcraniano — constatar a auséncia de fluxo sanguineo in-
tracraniano pela presenca de fluxo diastolico reverberante e pequenos
picos sistolicos na fase inicial da sistole, conforme estabelecido pelo
Departamento Cientifico de Neurossonologia da Academia Brasileira
de Neurologia.
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4. Cintilografia, SPECT Cerebral - auséncia de perfusdo ou metabolismo
encefélico, conforme as normas técnicas da Sociedade Brasileira Medi-
cina Nuclear.

A metodologia a ser utilizada na realizagdo do exame devera ser especifica
para determinacdo de ME e o laudo devera ser elaborado por escrito e assi-
nado por profissional com comprovada experiéncia e capacitado no exame
nessa situagdo clinica. Em geral, exames que detectam a presenca de per-
fusdo cerebral, como angiografia cerebral e doppler transcraniano, ndo sédo
afetados pelo uso de drogas depressoras do sistema nervoso central ou dis-
tirbios metabdlicos, sendo os mais indicados quando essas situagdes estao
presentes. A presenca de perfusdo sanguinea ou atividade elétrica cerebral
significa a existéncia de atividade cerebral focal residual. Em situagées de ME,
a repeticdo desses exames apos horas ou dias constatara inexoravelmente o
desaparecimento dessa atividade residual. Em criancas lactentes, especial-
mente com fontanelas abertas e/ou suturas patentes, na encefalopatia hipé-
xico-isquémica ou apds craniotomias descompressivas, pode ocorrer persis-
téncia de fluxo sanguineo intracraniano, mesmo na presenga de ME, sendo
eletroencefalograma o exame mais adequado para determinagao de ME.

Um exame complementar compativel com ME realizado na presenca de coma
nao perceptivo, previamente ao exame clinico e teste de apneia para determina-
¢éo da ME, poderé ser utilizado como Unico exame complementar para essa de-
terminagdo. Outras metodologias além das citadas ndo tém ainda comprovagao
cientifica da sua efetividade na determinacdo de ME.

REPETICAO DO EXAME CLINICO (SEGUNDO EXAME)

Na repeticdo do exame clinico (segundo exame) por outro médico sera utili-
zada a mesma técnica do primeiro exame. N&o é necessario repetir o teste de
apneia quando o resultado do primeiro teste for positivo (auséncia de movi-
mentos respiratérios na vigéncia de hipercapnia documentada).

O intervalo minimo de tempo a ser observado entre o primeiro e o segundo exame
clinico é de uma hora nos pacientes com idade igual ou maior a dois anos de idade.

Nas demais faixas etérias esse intervalo é varidvel devendo ser observada a
seguinte tabela:

Faixa Etaria Intervalo Minimo (horas)
7 dias (recém-nato a termo) até 2 meses incompletos 24
De 2 a 24 meses incompletos 12
Mais de 24 meses 1
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A EQUIPE MEDICA

Nenhum médico responsével por realizar procedimentos de determinagédo da
ME podera participar de equipe de retirada e transplante, conforme estabele-
cido no artigo 32 da Lei 9.434/1997 e no Cédigo de Etica Médica.

A diregdo técnica de cada hospital deverd indicar os médicos capacitados a rea-
lizar e interpretar os procedimentos e exames complementares para determina-
¢do de ME em seu hospital, conforme estabelecido no artigo 32 da Resolugao.
Essas indicagdes e suas atualizagdes deverdo ser encaminhadas para a CET.

S&o considerados capacitados médicos com no minimo um ano de expe-
riéncia no atendimento de pacientes em coma, que tenham acompanhado
ou realizado pelo menos dez determinagdes de ME e realizado treinamento
especifico para esse fim em programa que atenda as normas determinadas
pelo Conselho Federal de Medicina.

Na auséncia de médico indicado pela direcdo técnica do hospital, cabera
a CET da Unidade Federativa indicar o profissional e a diregdo técnica do
hospital, disponibilizar as condi¢cdes necessérias para a atuagao.

COMUNICACAO AOS FAMILIARES OU RESPONSAVEL LEGAL

Os familiares do paciente ou o responsavel legal deverdo ser adequadamen-
te esclarecidos, de forma clara e inequivoca, sobre a situacdo critica do pa-
ciente, o significado da ME, o modo de determina-la e também sobre os
resultados de cada uma das etapas da determinagdo. Esse esclarecimento
é de responsabilidade da equipe médica assistente do paciente ou, na sua
impossibilidade, da equipe de determinagdo da ME.

Seré admitida a presenca de médico de confianga da familia do paciente para
acompanhar os procedimentos de determinagado de ME, desde que a demora
no comparecimento do profissional nao inviabilize o diagnéstico. Os conta-
tos com o médico escolhido serdo de responsabilidade dos familiares ou do
responsavel legal. O profissional indicado deverd comparecer nos horarios
estabelecidos pela equipe de determinagdo da ME.

A decisdo quanto a doagdo de 6rgdos somente deverd ser solicitada aos fa-
miliares ou responsaveis legais do paciente apds o diagnéstico da ME e a

comunicagdo da situacdo a eles.
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ANEXO Il DA RESOLUCAO CFM 2.173/2017

TERMO DE DECLARAGAO DE MORTE ENCEFALICA

A equipe médica que determinou a morte encefalica (ME) devera registrar as
conclusdes dos exames clinicos e os resultados dos exames complementares no
Termo de Declaracdo de Morte Encefélica (DME) ao término de cada etapa e
comunica-la ao médico assistente do paciente ou ao substituto.

Esse termo devera ser preenchido em duas vias.

A primeira via deverd ser arquivada no prontuario do paciente, junto com of(s)
laudo(s) de exame(s) complementar(es) utilizados na determinagao.

A segunda via ou cépia devera ser encaminhada a Central Estadual de Transplantes
(CET), complementarmente a notificacdo da ME, nos termos da Lei 9.434/1997,
artigo 13. Nos casos de morte por causa externa, uma cépia da declaragdo sera
necessariamente encaminhada ao Instituto Médico Legal (IML).

A Comisséo Intra-Hospitalar de Transplantes (CIHDOTT), a Organizagédo de
Procura de Orgdos (OPO) ou a CET deverdo ser obrigatoriamente comunica-
das nas seguintes situagdes:

a) possivel morte encefalica (inicio do procedimento de determinagdo de ME);

b) apds constatagdo da provavel ME (primeiro exame clinico e teste de ap-
neia compativeis); e

c) apds confirmagdo da ME (término da determinagdo com o segundo exa-
me clinico e exame complementar confirmatérios).

A Declaracio de Obito (DO) devera ser preenchida pelo médico legista nos ca-
sos de morte por causas externas (acidente, suicidio ou homicidio), confirmada
ou suspeita. Nas demais situacdes caberdo aos médicos que determinaram o
diagnéstico de ME ou aos médicos assistentes ou aos substitutos preenché-la.
A data e a hora da morte a serem registradas na DO deverdo ser as do Ultimo
procedimento de determinagdo da ME, registradas no Termo de Declaragdo de
Morte Encefélica (DME).

Constatada a ME, o médico tem autoridade ética e legal para suspender pro-
cedimentos de suporte terapéutico em uso e assim deverd proceder, exceto
se doador de érgaos, tecidos ou partes do corpo humano para transplante,
quando deveré aguardar a retirada dos mesmos ou a recusa a doagéo (Reso-
lugdo CFM 1.826/2007). Essa decisdo deverd ser precedida de comunicagéo
e esclarecimento sobre a ME aos familiares do paciente ou seu representante
legal, fundamentada e registrada no prontuério.
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TERMO DE DECLARAGAO DE MORTE ENCEFALICA

HOSPITAL
Nome: CNES:
Municipio: UF:

PACIENTE
Nome: Nascimento:

Mae: Sexo: () MAS. ()FEM.
Identidade: Tipo:

CAUSA DO COMA
Diagnostico principal: CID:

Diagnéstico secundario: CID:
Confirmacéo: TC RM Angiografia DTC Liquor EEG Outro

PRE-REQUISITOS

Presenca de lesdo encefélica de causa conhecida irreversivel
e capaz de causar a morte encefélica

Auséncia de causa trataveis que possam confundir o diagndstico de morte encefdlica ~ SIM NAO
REGISTRO HOSPITALAR DO PACIENTE

Tratamento e observacéo hospitalar > 6 horas em encefalopatia hipoxico-isquémica ~ SIM ~ NAO

SIM  NAO

Temperatura corporal > 35°C + PaO, > 94% + PAS > 100 mmHg ou
PA média > 65 mmHg ou pela faixa etéria (< 16 anos)?

Auséncia de hipotermia? Auséncia de drogas depressoras do sistema
nervoso central ou de bloqueadores neuromusculares?

SIM  NAO

SIM  NAO

TEMP (°C) DATA: HORA:
Coma néo perceptivo? SIM NAO
EXAME NEUROLOGICO (exame os reflexos):

12 EXAME CLINICO E PA (mmHg):

Direito Esquerdo
Pupila fixa e arreativa ~ SIM NAO NT SIM NAO NT
Auséncia de reflexo cérneo-palpebral  SIM NAO NT SIM NAO NT
Auséncia de reflexo éculo encefédlico SIM NAO NT SIM NAO NT
Auséncia de reflexo vestibulo calérico  SIM NAO NT SIM NAO NT
Auséncia de reflexo datosse SIM NAO NT SIM NAO NT

Justifique o motivo de ndo ter testado o reflexo:

Obs.: Nao Testado (NT)
Médico CRM:

Assinatura |dentificada
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TESTE DE APNEIA (examinador 1 ou 2)

Inicial Final Inicial Final

PaCO,: PaO,:

Auséncia de movimentos respiratérios com PaCO, > 55 mmHg?  ( )SIM () NAO

IMIEAICO: ittt

CRM e e
Assinatura |dentificada
TERMO DE DECLARAGCAO DE MORTE ENCEFALICA
22 EXAME CLINICO
PA (mmMHQ): oo TEMP.: °C):.ue DATA: ..o HORA: .....coeee.
Coma néo perceptivel? () Sim () Nao
EXAME NEUROLOGICO (exame dos reflexos): Direito Esquerdo
Pupila fixa e arreativa ( ) SIM () NAO ( )NT ()SIM( )NAO () NT
Auséncia de reflexo cérneo-palpebral (1) SIM () NAO ( )NT ( )SIM( ) NAO ( ) NT
Auséncia de reflexo 6culo-cefélico ( ) SIM () NAO ( )NT ( )SIM ( ) NAO () NT
Auséncia de reflexo vestibulo-calérico () SIM () NAO ( ) NT () SIM () NAO () NT
Auséncia de reflexo da tosse ( ) SIM ( ) NAO

Justifique o motivo de ndo ter testado O reflexo: ...

Assinatura Identificada

TESTE DE APNEIA (examinador 1 ou 2)
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Inicial Final Inicial Final
PaCO,: PaO.:

Auséncia de movimentos respiratérios com PaCO, > 55 mmHg? ~ ( )SIM () NAO
IMIEAICO: i

EXAME COMPLEMENTAR
PA (MMHQ): oo TEMP.: °C)i.e DATA:.....cceeen. HORA: ................
Tipo: ()DTC () EEG ()Angiografia () Cintilografia Outro: .........cccccoevviiiiiiiiicnnnes

Auséncia de perfusio sanguinea ou de atividade metabdlica ou elétrica encefélica? ()SIM () NAO

IMIEAICO: it a e
CRIM e e ———————

Assinatura |dentificada

a) CONTROLE DA PRESSAO ARTERIAL:

Press3o arterial (mmHg)
IDADE

Sistélica PAM
Até 5 meses incompletos 60 43
De 5 meses a 2 anos incompletos 80 60
De 2 anos a 7 anos incompletos 85 62
De 7 anos a 15 anos 90 65
16 anos em diante 100 65

b) INTERVALOS ENTRE EXAMES CLINICOS:

INTERVALOS ENTRE EXAMES CLINCIOS MINIMO
7 dias completos (recém-nascidos a termo) a 2 meses incompletos 24 horas
De 2 meses a 24 meses incompletos 12 horas

Mais de 24 meses 1 hora
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ANEXO Il DA RESOLUCAO CFM 2.173/2017

CAPACITACAO PARA DETERMINACAO
DE MORTE ENCEFALICA

a) Pré-requisitos médicos para ser capacitado, atendendo ao art. 32 § 2°
desta Resolugéo:

1. Minimo de um ano de experiéncia no atendimento de pacientes em coma.

b) Programagdo minima do curso de capacitagéo:

1. Conceito de morte encefalica.
2. Fundamentos éticos e legais da determinacdo da morte encefalica:

a) Lei 9.434/1997,

b) Decreto 9.175/2017;

c) Resolugdo CFM 2.173/2017,
d) Resolucdo CFM 1.826/2007.

3. Metodologia da determinacao:

a) Pré-requisitos:
. Lesao encefilica;
Il. Causas reversiveis de coma;
lll. Diagndstico diferencial.

b) Exame clinico:
I.  Metodologia para realizagao e interpretagao;
Il. Conduta nas excec¢des.

c) Teste de apneia:
I.  Preparo para o teste;
Il. Metodologia para realizagdo e interpretagao;
lll. Métodos alternativos.
d) Exame complementar:
I.  Escolha do método mais adequado;
Il. Doppler transcraniano;
lll. Eletroencefalografia;
IV. Arteriografia cerebral.

e) Conclusdo da determinagéo:
I. Declaragdo de morte encefélica;

Il. Declaragdo de dbito.
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4. Conduta pés-determinacao:

a) Comunicacdo da morte encefdlica aos familiares:
I.  Como informar aos familiares da situacdo de ME, dos resultados
de cada etapa e da confirmacéo.

b) Retirada do suporte vital:
I.  Como informar aos familiares sobre a possibilidade de doagao
de drgdos e de retirada do suporte vital;

Il. Como proceder na retirada do suporte vital aos ndo doadores
de érgéos.
c) Metodologia de ensino:
1. Tedrico-pratico.
2. Duragao minima de oito horas, sendo quatro de discusséo de casos clinicos.
3. Minimo de um instrutor para cada oito alunos nas aulas praticas.

4. Suporte remoto para esclarecimentos de dividas por, no minimo, trés meses.

d) Instrutores:

1. Capacitagdo comprovada em determinacdo de morte encefélica ha
pelo menos dois anos.

2. Residéncia médica ou titulo de especialista em neurologia, neuro-
logia pediatrica, medicina intensiva, medicina intensiva pediatrica,
neurocirurgia ou medicina de emergéncia.

e) Coordenador:

1. Capacitagdo comprovada em determinagdo de morte encefélica ha
pelo menos cinco anos.

2. Residéncia médica ou titulo de especialista em neurologia, neuro-
logia pediatrica, medicina intensiva, medicina intensiva pediatrica,
neurocirurgia ou medicina de emergéncia.

f) Responsaveis pelo curso:

1. Gestores publicos.

2. Hospitais.
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PARECERES CFM 27/2016

Assunto: teste de apneia em documentagao de himercapnia apds apneia
para diagnéstico de morte encefélica

EMENTA: No diagnéstico de morte encefélica é obriga-
téria a realizacdo do exame de gasometria arterial antes
e apds o teste de apneia.

DA CONSULTA

Segundo a Resolucao CFM 1.480/1997, que definiu os critérios para diag-
néstico de morte encefélica, esta incluido o chamado teste da apneia que na
finalizagcdo indlica a realizagdo de um exame que constate pCO,>55 mmHg
(uma gasometria arterial, por exemplo). A Central de Notificagdo, Captacdo
e Distribuicdo de Orgéos do Pard (CNCDO/PA) tem orientado a realizacéo
desse exame (gasometria) porque ele gera uma prova documental que ficaré
no prontudrio do paciente. Alguns colegas tém questionado, pois na reso-
lugéo esta escrito: “Observar se aparecem movimentos respiratdrios por 10
minutos ou até quando o pCQO, atingir 55 mmHg”. A palavra “ou” entraria
oferecendo a opgéao de sé observar se aparecem os movimentos respiraté-
rios, sem realizar a gasometria. Diante de tal interpretacdo, podemos aceitar
o teste de apneia sem documentagdo da hipercapnia pés-apneia?

Justificativa: Como coordenadora da CNCDO/PA, enfrento questionamen-
tos frequentes e busco respostas com os especialistas ou cdmaras técnicas
para solucionar questdes e auxiliar os profissionais que exercem essa ativi-
dade. Contamos com inimeros treinamentos locais e gerenciados pelo Mi-
nistério da Satde/Sistema Nacional de Transplantes, mas ha muito desco-
nhecimento e preconceitos a respeito do tema, mesmo na érea da satde.

DO PARECER

O assunto em tela traz a baila um momento importante da atividade mé-
dica, e, sobretudo, do diagnéstico de morte encefélica, estando o teste
de apneia entre os aspectos que necessitam ser analisados. Sendo assim,
alguns comentérios sdo necessarios para facilitar a resposta a consulente.
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| - BASES CIENTIFICAS:
1. Consideracdes iniciais

Victor Horsley, em 1894, descreveu casos de hemorragia cerebral, tumores e
traumatismos craniencefalicos em que houve morte devido a faléncia respi-
ratéria previamente & parada cardiocirculatéria. A significancia da apneia foi
reconhecida e descrita por Mollaret e Goulon, em 1959, como parte do quadro
clinico do coma depassé, que incluia hipotermia, hipotensao refrataria, diabe-
tes insipidus e acidose metabdlica progressiva. Simpson, em 1960, em pare-
cer médico-legal, referiu que existe vida enquanto a circulagdo sanguinea seja
mantida nutrindo os centros do tronco cerebral. A apneia é provavelmente um
dos mais importantes sinais clinicos para diagnéstico de morte encefélica. O
teste de apneia é um passo mandatério na determinagdo de morte encefalica.

O diagndstico de morte encefélica (ME) pode e deve ser realizado em qualquer
paciente que esteja em coma aperceptivo, arreativo e em apneia.

2. Fisiopatologia do controle da respiracdo

Os nucleos do trato solitario situados no bulbo tém como fungédo primaria
o controle da respiracdo. Pelo menos trés estimulos sdo reconhecidamente
eficazes nesse controle: a tensdo sanguinea de CO, agindo diretamente no
centro respiratério; a composicdo quimica (pH) do sangue circulante atuando
nos quimiorreceptores carotideo e adrticos; a amplitude de distensao pulmo-
nar (mecanorreceptores da caixa toracica).

3. Bases fisiolégicas do teste de apneia

O teste de apneia requer um protocolo especifico que assegure que a PaCO,
alcance um nivel que produza o méximo de estimulo respiratério. O objetivo
é estimular os centros respiratérios bulbares através de aumento de PaCO, a
niveis iguais ou maiores que 55 mmHg.

Plum e Posner, dois dos principais pesquisadores da investigagdo do paciente
em coma no mundo, sugeriram o uso da gasometria durante o teste de apneia
e estabeleceram que se a PaCO, estivesse na faixa da normalidade e o pacien-
te estivesse respirando em ar ambiente durante dez minutos antes do teste, um
a dois minutos sem ventilagao artificial seriam suficientes para produzir tenséo
de CO, para estimular o centro respiratério.

Foram estimadas velocidades de acréscimo de PaCO,, de pacientes em apneia,
de 4,1 mmHg/min nos primeiros quatro minutos e 2,7 mmHg/min nos seis minu-
tos subsequentes. Diante disso, um paciente que iniciar o teste com PaCO, de 30
mmHg necessitara de oito minutos de apneia para superar 55 mmHg; se iniciar
com PaCO, de 35 mmHg, necessitara de seis minutos, e se iniciar com PaCO, de
40 mmHg necessitara de quatro minutos de observagéo, de forma geral.
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Il - DA LEGISLAGAO VIGENTE

A morte encefélica foi legalmente definida no escopo da Lei de Doagdo de
Orgaos (Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997), que dispde sobre a retirada de
o6rgaos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e trata-
mento, a qual determina em seu artigo 3° que compete ao Conselho Federal
de Medicina definir os critérios para diagndstico de morte encefalica. Pos-
teriormente essa lei foi requlamentada pelo Decreto 2.268, de 30 de junho
de 1997, que dispde sobre a remocédo de érgdos, tecidos e partes do corpo
humano para fins de transplante. O Conselho Federal de Medicina (CFM) pu-
blicou na Resolugdo 1.480/1997 os critérios e condi¢bes para o diagndstico
da ME como definido pela Lei 9.434/1997.

Destaco os seguintes aspectos da Resolugdo CFM 1.480/1997:

a) Art. 22 Os dados clinicos e complementares observados quando da ca-
racterizacdo da morte encefélica deverdo ser registrados no “Termo de
declaracdo de morte encefélica” anexo a esta Resolucéo.

b) Termo de Declaracdo de Morte encefélica:

3.Teste da apneia

No doente em coma, o nivel sensorial de estimulo para desencadear a
respiragao ¢ alto, necessitando-se da pCO, de até 55 mmHg, fenémeno
que pode determinar um tempo de vérios minutos entre a desconexao
do respirador e o aparecimento dos movimentos respiratérios, caso a
regido ponto-bulbar ainda esteja integra. A prova da apneia ¢ realizada
de acordo com o seguinte protocolo:

3.1 Ventilar o paciente com O, de 100% por dez minutos.
3.2 Desconectar o ventilador.

3.3 Instalar cateter traqueal de oxigénio com fluxo de seis litros por
minuto.

3.4 Observar se aparecem movimentos respiratérios por dez minutos
ou até quando o pCO, atingir 55 mmHg.

Il - RESPOSTA A CONSULENTE:

A consulente trouxe enorme oportunidade de mais uma vez enfatizar da seguran-
ca estabelecida pela Resolugdo CFM 1.480/1997, o que ndo impede de sempre
avaliar a necessidade de se aprimorar as resolu¢des quando assim for necessario.

Na Resolugdo CFM 1.480/1997, os dez minutos de apneia assegurariam a
ser atingidos niveis de PaCO, acima de 55 mmHg desde que a avaliagdo
iniciasse com niveis normais, o que frequentemente ndo ocorre em pacientes
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que estdo em ventilagdo mecanica. Por essa razdo, dada a necessidade de se
asseverar a total seguranga do processo, sem espacgo para duvidas, o que é
preconizado, é que se inicie o teste de apneia partindo dos niveis de tempe-
ratura, pressao arterial, PaO, e PaCO, em niveis préximos da normalidade,
minimizando assim o risco de intercorréncias e obtendo um nivel adequado
de PaCO,, sem risco de hipdxia concomitante.

No estado da arte médica e do uso de adequadas praticas, no teste de ap-
neia, é obrigatério que se realize a gasometria arterial apds a ventilagdo por
dez minutos a 100% de O,; sempre ¢é desejavel uma linha arterial; sob moni-
torizagdo da oximetria digital, descontinua-se entdo a ventilagdo mecénica e
estabelece-se um fluxo continuo de O, por um cateter intratraqueal ao nivel
da carina (6 LImin), caso ndo se observe a presenca de qualquer movimento
respiratério por dez minutos, colhe-se a gasometria arterial ao final e recome-
¢a-se a ventilagdo mecanica.

Durante o teste de apneia, caso ocorra a hipotensao significativa, hipoxemia
ou arritmia cardiaca, deverd ser colhida uma gasometria arterial imediata-
mente e a ventilagdo devera ser reiniciada, interrompendo-se o teste. Se o
PaCO, final for inferior a 55 mmHg, o teste é inconclusivo e, apds a melhora
da instabilidade hemodindmica, deve ser refeito o teste obedecendo crité-
rios de seguranga do ato médico. Se com a PaCQO, final igual ou maior a 55
mmHg ndo houver movimentos respiratérios, mesmo que o teste tenha sido
interrompido, o teste de apneia é considerado positivo. A presenga de movi-
mentos respiratérios ainda que débeis negativam o teste.

PARECER FINAL:

Dessa forma, fica clara a necessidade da coleta da gasometria arterial antes e
apos o teste de apneia, sendo esse resultado um documento a ser anexado
ao prontudrio do paciente, estabelecendo assim seguranca fundamental ao
diagnéstico de morte encefélica.

Este é o parecer.
Brasilia (DF), 16 de junho de 2016.
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PROCESSO-CONSULTA CFM 44/2016
PARECER CFM 11/2017

Assunto: diagnéstico de morte encefalica por médico residente

EMENTA: A determinacdo de morte encefalica (DME)
pode ser realizada pelo médico residente sob supervisdo
do preceptor ou equivalente, inclusive para os residentes
em neurologia, neurocirurgia ou neurologia pediatrica.
Considera-se hipotermia uma temperatura corporal retal,
esofagiana e vesical < 35°C. A hipernatremia grave nao in-
viabiliza a DME, exceto quando ¢ a Unica causa do coma.
Os critérios de determinagdo da morte encefélica so es-
tabelecidos na Resolucdo CFM 1.480/1997.

DA CONSULTA

O vice-presidente do Cremepe envia o seguinte oficio ao CFM, e destaco:

“Considerando a regulamentacdo da morte encefélica (ME) em todo o terri-
tério nacional pelo CFM;

Considerando que o CFM conta com uma Céamara Técnica de ME;

Considerando que ha divergéncias na literatura com relagéo a valores normais de
temperatura e sédio para realizagdo do protocolo de ME e que se faz necesséria
uma uniformizacdo de condutas entre os estados da Federacéao;

Encaminhamos a V.S.2, em anexo, consulta protocolada neste Conselho Regio-
nal de Medicina sob o nimero 9.599/2015, sobre morte encefélica, para pare-
cer da Camara Técnica de Morte Encefélica do Conselho Federal de Medicina.”

A consulta ao Cremepe, estabelecida pela Dra. Adélia Henriques-Souza, neu-
rologista infantil, faz os seguintes questionamentos:

Constantemente, sou a responsavel pelo exame de morte encefélica no HR,
porém, apds extensa revisdo bibliogréafica e por observar erros frequentes, al-
gumas perguntas nao sdo respondidas pela resolucdo 1.480/1997 e que sem-

pre sdo motivos de discussdo:

Art. 16, §12, diz que "o diagndstico de morte encefalica sera
confirmado, segundo os critérios clinicos e tecnolégicos de-
finidos em resolugdo do Conselho Federal de Medicina, por
dois médicos, no minimo, um dos quais com titulo de espe-
cialista em neurologia reconhecido no pais”,

portanto, compreendo que um residente sem a presenca de seu preceptor ja-
mais poderia fazer esse diagndstico, mas o que presenciamos comumente s&o
os residentes fazendo tal diagnéstico. A pergunta para o parecer é:
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O residente pode dar o diagnéstico de ME?

2. Qual o valor considerado para hipotermia no Brasil? Esse valor independe
da idade do paciente? Apds sete dias, até para o adulto, é o mesmo valor?

3. Existem valores especificos de sédio que nado permitem a abertura do
protocolo? As citagbes que encontro ndo tém respaldo cientifico... e
o que se explica é que “valores de sédio > 155 mEg/L podem contri-
buir com edema, disfungéo, apoptose e necrose celulares” dificultando
a pega do enxerto; desordens desse eletrélito somadas a outras alte-
racdes metabolicas encontradas, colocaram em risco a qualidade de
6rgdos a serem transplantados, mas néo invalida o exame de ME e a
consequente retirada dos érgaos.

4. Mesmo que tenhamos todos os critérios para ME presentes, respaldados
pelos exames complementares, e o paciente for portador de prétese ocu-
lar ou ma-formacao do pavilhdo auricular, eu posso fechar o protocolo?

5. A otoscopia ndo constitui item obrigatério antes da realizagao do teste

calérico?”

DO PARECER

O assunto em tela traz & baila um momento importante da atividade médica,
e sobretudo no diagnéstico de morte encefélica, a consulente, neurologista
infantil de um dos maiores hospitais publicos do Brasil, encaminha inimeras
perguntas relacionadas ao tema central, e por se tratar de tema complexo é
encaminhado ao CFM pelo Cremepe, favorecendo assim a diversos esclare-
cimentos, com contribuicdes da Camara Técnica de Morte Encefélica e da
Céamara Técnica de Neurologia do CFM.

I - BASES CIENTIFICAS

1. Consideragdes iniciais

Victor Horsley, em 1894, descreveu casos de hemorragia cerebral, tumores e
traumatismos cranioencefalicos em que houve morte devido a faléncia respi-
ratéria previamente a parada cardiocirculatéria. A significancia da apneia foi
reconhecida e descrita por Mollaret e Goulon, em 1959, como parte do qua-
dro clinico do coma dépassé, que incluia hipotermia, hipotensao refrataria,
diabetes insipidus e acidose metabdlica progressiva. Simpson, em 1960, em
parecer médico-legal, referiu que existe vida enquanto a circulagdo sanguinea
seja mantida nutrindo os centros do tronco cerebral.

Em 1968, o conceito de Morte Encefélica (ME) foi consolidado pelo Ad Hoc
Committee of the Harvard Medical School. Em 1976, o Royal Medical Colleges
do Reino Unido define a morte encefélica como perda da fungdo do tronco
cerebral de forma irreversivel. Em 1981, nos EUA, é publicado relatério pelo
President’s Commission for the Study of Ethical Problems in Medicine and Bio-
medical and Behavioral Research, e incorpora a legislagdo americana os crité-
rios de morte encefalica por meio do Uniform Determination of Death Act, com
a recomendacédo de testes confirmatérios no diagndstico de ME e recomenda

42 Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos

_—



Morte Encefélica

um periodo de 24 horas de observacdo para pacientes com anoxia cerebral. Va-
rios estados americanos tém acrescentado alteragbes relativas a qualificagbes
médicas, confirmagdo por um segundo médico ou isengéo religiosa.

Em 1988, foram estabelecidos os critérios de morte encefélica na Irlanda e,
em 1995, na Austrélia. Em 2006, o Conselho Canadense de Doacgdo e Trans-
plante (Canadian Council for Donation and Transplantation) publica os crité-
rios diagndsticos da ME.

O diagndstico de morte encefélica pode e deve ser realizado em qualquer
paciente que esteja em coma aperceptivo, arreativo e em apneia.

2. Fisiopatologia relacionada

A morte encefélica é um processo complexo que altera a fisiologia de todos os
sistemas organicos. Recentemente foi reconhecido que ela envolve uma série
de perturbagbes clinicas que incluem alteragdes bioquimicas e celulares que
conduzem a disfun¢éo mdltipla de 6rgéos, repercutindo na qualidade do 6rgéo
transplantado. Tanto as altera¢&es iniciais quanto as tardias influem na viabilida-
de dos érgdos ao comprometer sua perfusdo, aumentando a lesdo isquémica.

O processo de morte encefélica inicia-se com o aumento de pressao intracra-
niana (PIC) devido a expansao volumétrica do conteldo intracraniano. Durante
essa expansdo, o conteldo liquérico é drenado e o retorno venoso é com-
prometido, elevando progressivamente a PIC. A hipdxia celular e o edema
contribuem, ainda, para esse aumento. O processo culmina com a herniacéo
transtentorial do tronco cerebral pelo forame magno.

Il — DA LEGISLACAO VIGENTE NO BRASIL E PARECERES
DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA RELACIONADOS
A MORTE ENCEFALICA E RESIDENCIA MEDICA

A morte encefélica foi legalmente definida no escopo da Lei de Doagédo de
Orgéos — Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispde sobre a retirada de
6rgados, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamen-
to, a qual determina em seu artigo 32, que compete ao Conselho Federal de
Medicina definir os critérios para diagnéstico de morte encefélica. Posterior-
mente, a lei foi regulamentada pelo Decreto 2.268, de 30 de junho de 1997,
que dispde sobre a remocao de 6rgdos, tecidos e partes do corpo humano
para fins de transplante. O Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou na
sua Resolugdo 1.480/1997 os critérios e condigdes para o diagnéstico da ME,
como definido pela Lei 9.434/1997.

Com efeito, a Lei que trata da ME (Lei 9.434/1997) assinala, em seu artigo 3,
que a retirada post mortem de tecidos, érgaos ou partes do corpo humano des-
tinados a transplante ou tratamento devera ser precedida de diagnédstico de
morte encefélica, constatada e registrada por dois médicos néao participantes
das equipes de remocéo e transplante, mediante a utilizacdo de critérios clinicos
e tecnolégicos definidos por resolucdo do Conselho Federal de Medicina.
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O Decreto 2.286/1997 assinala, no § 12 do artigo 16, que o diagnéstico de morte
encefélica serd confirmado, segundo os critérios clinicos e tecnolégicos defini-
dos em resolucdo do Conselho Federal de Medicina, por dois médicos, no mini-
mo, um dos quais com titulo de especialista em neurologia reconhecido no Pais.

Destaco os seguintes aspectos da Resolugdo CFM 1.480/1997:

Art. 22 Os dados clinicos e complementares observados
quando da caracterizagdo da morte encefélica deverdo ser
registrados no Termo de Declaracdo de Morte Encefalica,
anexo a esta Resolugéo.

O Parecer CFM 10/2010 estabelece em sua Ementa: “Critérios para morte en-
cefélica devem obedecer aos principios contidos nas normas legais”. Sobre a
residéncia médica, destaco a lei:

A Lei 6.932, de 7 de julho de 1981, prevé em seu artigo 12

A residéncia médica constitui modalidade do ensino de
pds-graduacéo, destinado a médicos, sob a forma de curso
de especializagdo, caracterizada por treinamento em servi-
¢o, funcionando em instituicdes de salde universitarias ou
ndo, sob a orientagdo de profissionais médicos de elevada
qualificagdo ética e profissional.

Na Resolugéo 2, de 17 de maio de 2006, exarada pela Co-
missdo Nacional de Residéncia Médica, que “dispde sobre os
requisitos minimos dos Programas de Residéncia Médica e déa
outras providéncias”; mais precisamente no artigo 16, se vé:

A supervisdo permanente do treinamento do médico resi-
dente devera ser realizada por docentes, por médicos por-
tadores de Certificado de Residéncia Médica na area ou
especialidade e curso, ou titulo superior, ou possuidores de
qualificacdo equivalente, a critério da Comissdo Nacional
de Residéncia Médica.

No Parecer Consulta CFM 81.104/2001, destaco:

Ao longo dos anos, o corpo legal e doutrinario referente
a Residéncia Médica recebeu contribuicdes e aperfeigoa-
mentos; no entanto, conservando inalterados os fundamen-
tos conceituais do treinamento em servigo sob supervisao,
e o pressuposto das condigdes prevalecerem por toda a
duragéo do Programa.

O Parecer CFM 13/2002, que determina:

A relagdo entre o médico residente e seu preceptor deve ser
respeitosa, exigindo qualidade ética e profissional do precep-
tor no exercicio da atividade, que tem responsabilidade com-
partida com o residente na pratica do ato médico durante o
treinamento do Programa de Residéncia Médica.
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Il - DA LITERATURA

Em 1995, a Academia Americana de Neurologia definiu critérios para a deter-
minacdo da morte encefélica utilizados até hoje em todo o mundo.

Trabalho de Wahlster e colaboradores, em 2015, analisando 91 paises, constatou
que 70% deles tém um documento legal para determinagdo da ME. Em dois
tercos deles ha a exigéncia que um médico com treinamento em neurologia,
neurocirurgia ou terapia intensiva realize a determinagao de ME.

A ME resulta numa perda completa dos mecanismos centrais de regulagdo da es-
tabilidade hemodinamica. A hipertensao intracraniana leva a uma série de altera-
¢des neuropatoldgicas referidas como “tempestade adrenérgica”. No inicio, ha
um predominio da atividade parassimpatica, evidenciada por acentuada bradi-
cardia, seguida de hiperatividade simpatica que se manifesta por breve periodo
de hipertensao e taquicardia que acompanham o processo de herniagéo do tron-
co cerebral, seguindo-se, entdo, o aparecimento abrupto ou insidioso de hipo-
tensdo. Um dos fatores contribuintes para este distdrbio é o diabete insipido (D).
Outro fator seria a disfun¢éo do centro vasomotor, com consequente diminui¢édo
da liberacéo de catecolaminas, levando a queda da resisténcia vascular periférica
e hipotensédo. Ocorre uma disfuncéo pituitaria posterior na morte encefalica com
a ocorréncia de diabetes insipidus com polidria e hipernatremia.

A regulagdo da temperatura no hipotalamo é afetada, manifestando-se com hi-
pertermia inicial seguida de hipotermia. No diagnéstico de ME deve-se ter o
conhecimento da causa do coma, afastar hipotermia e uso de drogas depresso-
ras do sistema nervosa central como causa do coma, e disfuncdo neuromuscular.

Em relagdo a hipotermia, temperatura variando entre 32 a 34°C sao relacio-
nadas a deterioracdo da consciéncia, mas os reflexos de tronco encefélico,
encontram-se ausentes na presenca de temperatura de 28°C.

No seguimento de pacientes com ME, é do conhecimento médico que os dis-
tarbios circulatérios, metabdlicos e enddcrinos podem acompanhar o quadro
estabelecido de ME; essas disfuncdes ocorrem como resultado da cessacédo
da funcdo do tronco encefélico. E importante enfatizar que as alteragées po-
dem ser o efeito e ndo a causa da cessagdo da funcdo do tronco encefélico e
ndo impedem o diagnéstico da morte por testes neurolégicos dos reflexos do
tronco encefalico (Academy of Royal Colleges).

CONCLUSAO

O consulente trouxe enorme oportunidade de, mais uma vez, enfatizar a segu-
ranga estabelecida pela Resolugdo CFM 1.480/1997, o que nao impede de sem-
pre avaliar a necessidade de se aprimorar as resolugdes quando assim for neces-
sario, além de oferecer a compreenséo sobre as atividades do médico residente.

Resposta 1:
O médico residente possui habilitagdo legal para exercer a medicina em qual-
quer dos ramos, desde que atendidos os ditames legais.
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Em respeito a Lei 6.932/1981 (Disp&e sobre as atividades do médico residente
e dé outras providéncias) e a Resolugdo CNRM 2, de 2006 (Dispbe sobre requi-
sitos minimos dos Programas de Residéncia Médica), a DME realizada pelo mé-
dico residente deve ser feita sob supervisdo do preceptor ou equivalente, inclu-
sive para os residentes em neurologia, neurocirurgia ou neurologia pediatrica.
O médico residente em neurologia, neurocirurgia ou neurologia pediatrica pode
realizar o diagnéstico de morte encefélica e assinar o termo de DME, desde que
ndo o faga na condi¢do de médico especialista nas éreas citadas.

Cabe ao CFM recomendar aos servigos de residéncia médica do pais esta
orientacao.

Resposta 2:

A hipotermia grave pode ser um fator confundidor na determinagdo de morte
encefélica (DME), pois os reflexos de tronco encefélico podem desaparecer
quando a temperatura corporal central é < 32°C. E essencial que seja corri-
gida a hipotermia até uma temperatura corporal (esofagiana, vesical ou retal)
central > 35°C antes de iniciar-se a DME.

Resposta 3:

Distarbios hidroeletrolitico, acido-bésico ou enddcrino e intoxicagdo exdgena
graves e ndo corrigidos podem agravar ou ocasionar o coma, devendo ser bus-
cada a corregdo dos mesmos antes do inicio da DME. Na presenca ou suspeita
de alguma dessas condigdes, cabera & equipe responsével pela DME definir se
essas anormalidades sdo capazes de causar ou agravar o quadro clinico, ou sdo
consequéncia da morte encefélica ou somatica.

A hipernatremia grave ndo inviabiliza a DME, exceto quando é a Unica causa
do coma.

Resposta 4:

Nao. A DME no Brasil é baseada na constatacao da perda irreversivel de toda
a fungdo do tronco encefélico, definida pelo exame clinico e teste de apneia,
cabendo a realizagdo de um exame complementar. Desse modo, qualquer
impossibilidade de realizar uma parte da avaliacdo da fungdo do tronco en-
cefélico impossibilita o diagndstico de morte encefélica e configura uma néo
conformidade de ordem ético-legal com a Resolucdo CFM 1.480/1997, a Lei
9.434/1997 e o Parecer CFM 10/2010.

Resposta 5:

Constitui item obrigatério. A realizagdo da otoscopia para constatar a auséncia
de perfuragéo timpénica ou oclusdo do conduto auditivo externo por cerume,
bem como a exclusdo de fraturas e/ou luxa¢do da coluna cervical sdo essenciais
para a realizagdo do exame clinico de DME. Idealmente, o paciente deverd tam-
bém estar aquecido e oxigenado, com uma PA sistélica > 100 mmHg, tempera-
tura corporal central > 35°C antes e durante a DME.

Este é o parecer, SMJ.
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CONTROVERSIAS FREQUENTES NO
PROTOCOLO DE MORTE ENCEFALICA

1. Se, apds a confirmacdo do diagndstico de ME e negativa para
a doacdo de 6rgdos, os familiares pedirem para ndo desligar os
aparelhos, alegando questdes religiosas ou que um milagre possa
acontecer.

Essa é uma situagdo que ndo ¢é rara. Evidentemente, o paciente ja
morreu. O dilema estd no entendimento e na comunicagéo.

Na imensa maioria desses casos, apds a discussao com a participagdo
de um médico mais experiente e com o ambiente emocional melhor
controlado, os familiares entendem o diagndstico de morte e aceitam
a retirada de todo o suporte.

2. No caso do paciente apresentar PCR antes da conclusdo do
diagnéstico de ME? Que fazer? Ou se a parada cardiaca for apés
a confirmagao da ME?

No caso do paciente apresentar PCR antes de completar o protocolo
de ME, do ponto de vista legal ndo foi definida a morte encefélica
(mesmo que altamente provévell). Nesse caso constata-se a morte
clinica, mas sem o diagnéstico confirmado de Morte Encefélica

Por outro lado, no caso de apresentar PCR apoés completar o protoco-
lo (onde se confirmou o diagnéstico) a data do ébito serad aquela do
ultimo exame (portanto, anterior a PCRI).

3. No caso de haver alteracdo do sédio durante a evolugdo do
quadro, qual seriam os niveis seguros para realizar o exame clinico?

Quando a causa do coma estiver bem definida, onde o médico des-
carta da hipernatremia ser a causa do quadro comatoso do paciente,
nada impede que prossiga no protocolo, desde que o sédio sérico
se encontre dentro de niveis aceitaveis que ndo interfiram no exame
neurolégico. Niveis de sédio sérico entre 130 e 165 mEg/L tém se mos-
trado seguros e ndo devem interferir no resultado do exame clinico.

Por outro lado, o desenvolvimento de diabetes insipidus é comum na ME
(hipernatremia por perda de dgua livre secundaria a insuficiente secrecédo
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do Hormoénio Antidiurético). Nesse caso a administracdo de vasopres-
sina exdgena pode reverter a hipernatremia para niveis mais aceitaveis
(<165 mEqg/L) e realizar o exame com niveis séricos de sddio seguros.

4. No caso do paciente haver usado drogas sedativas em do-
ses terapéuticas (por exemplo: anticonvulsivantes) quanto tempo
devo aguardar para realizar o exame?

O uso de sedativos e analgésicos em doses terapéuticas ndo interfere
nos exames clinicos para constatar morte encefélica. Portanto, néo
ha impeditivo para dar seguimento ao exame clinico. Entretanto, em
pacientes com insuficiéncia renal e hepética, dependendo da medi-
cagdo, da dose cumulativa e do tempo de uso, pode haver acimulo
e impregnacéo, sendo, nesse caso prudente aguardar um periodo de
washout que pode ser orientado por meio de tabelas de meia vida
das drogas (Nakagawa T et al. Guidelines for the determination of
brain death in infants and children: an update of the 1987 Task Force
Recommendations. Crit Care Med 2011; 39 (9): 2139-55.).

Por outro lado, deve-se destacar que no caso de haver utilizado re-
laxantes musculares deve haver certeza absoluta da metabolizacao,
excregdo e auséncia de qualquer efeito residual.

Infants/Children Neonates

Medication Elimination Half-Life Elimination Half-Life

Intravenous induction, anesthetic, and sedative agents

Adults: 3-11.5 hrs

Thiopental (shorter half-life in children)
Ketamine 2.5 hrs
Etomidate 2.6-3.5 hrs
Midazolam 2.9-4.5 hrs 4-12 hrs (77-80)
Propofol 200 ;—8 mins, terminal half—llife
mins (range, 300-700 mins)
Dexmedetomidine Termipal half-life Infants have faster
83-159 mins (79-81) clearance (81-83)
Antiepileptic drugs
e B
Pentobarbital 25 hrs?
Phenytoin 11-55 hrs? 63-88 hrs?

(continua)
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Medication

Antiepileptic drugs

Diazepam

Lorazepam

Clonazepam
Valproic acid

Levetiracetam

Intravenous narcotics

Morphine sulfate

Meperidine

Fentanyl

Sufentanil

Intravenous narcotics

Succinylcholine
Pancuronium
Vecuronium

Atracurium

Rocuronium

Infants/Children
Elimination Half-Life

1 month to 2 yrs: 40-50 hrs
2-12 yrs: 15-21 hrs
12-16 yrs: 18-20 hrs

Infants: 40.2 hrs (range, 18-73 hrs)
Children: 10.5 hrs (range, 6-17 hrs)

22-33 hrs

Children > 2 months: 7-13 hrs?
Children 2-14 yrs: mean 9 hrs;
range, 3.5-20 hrs

Children 4-12 yrs: 5 hrs;

Infants 1-3 months: 6.2 hrs (5-10
hrs)

6 months to 2.5 yrs: 2.9 hrs (1.4-7.8
hrs)

Children: 1-2 hrs

Infants < 3 months: 8.2-10.7 hrs
(range, 4.9-31.7 hrs); infants 3-18
months: 2.3 hrs; Children 5-8 yrs:

3hrs

5 months to 4.5 yrs: 2.4 hrs
(mean); 0.5-14 yrs: 21 hrs
(range, 11-36 hrs for long-term
infusions)

Children 2-8 yrs: 97 + 42 mins

5-10 mins; prolonged duration of
action in patients with pseu-
docholinesterase deficiency or
mutation

110 mins
41 mins
17 mins

3-12 months: 1.3 + 0.5 hrs
Tto<3yrs: 1.1+ 0.7 hrs
3to<8yrs:0.8+0.3hrs

Adults: 1.4-2.4 hrs

Neonates
Elimination Half-Life

50-95 hrs (79, 86, 87)

40 hrs (88)

10-67 hrs?

7.6 hrs (range, 4.5-13.3
hrs) (79, 89-91)

23 hrs (range, 12-39 hrs)

1-15 hrs

382-1,162 mins

65 mins

20 mins

Tabela obtida em: Nakagawa T et al. Guidelines for the determination of brain death in infants and
children: an update of the 1987 Task Force Recommendations. Crit Care Med 2011; 39 (9): 2139-55.
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5. Se o paciente apresentar “movimentos de membros” apéds o
diagnéstico de ME adequadamente comprovado e concluido? Es-
taria invalidado o exame? O que é o Sinal de Lazaro?

O sinal de Lazaro foi descrito em 1984 em cinco pacientes com ME,
e é comparando com o reflexo de Moro do recém-nascido. Através
de Potencial Evocado se demonstrou que se trata de uma resposta
reflexa medular cervical.

Os reflexos medulares podem ocorrer em 20 a 70% dos pacientes em
morte encefélica. Movimentos complexos reflexos, como o sinal de La-
zaro, ndo inviabilizam o diagndstico da ME. E fundamental disseminar o
conhecimento entre os diversos proﬁssionais atuantes, tanto no diagnds-
tico de morte encefélica quanto na procura e realizagdo de transplantes.

Curiosidade

Na Idade Média, a auséncia de respiragdo, movimento e sensibilidade
era geralmente considerada suficiente para diagnosticar a morte de
um paciente. No entanto, hé relatos de métodos bastante incomuns
que eram usados para verificar se a morte havia ocorrido realmente.
Em La Chanson de Roland, o poema épico, Charlemagne morde o pé
de Roland esperando que a dor possa desperta-lo.

O médico medieval Bernard de Gordon sugere “chamar [a pessoa]
em voz alta, puxar os cabelos, torcer os dedos [...] e pica-lo com uma
agulha.” Se todos esses métodos falhassem, o médico sugeria colo-
car uma pequena bola de 13 ao lado da boca do paciente: se os fios
se movessem, entdo o paciente ainda estaria a respirar.

Casos de morte aparente ndo eram frequentes, pois os mortos eram
muitas vezes mantidos em casa alguns dias antes do funeral.

Fatos Estranhos Sobre a Morte na Idade Média, publicado em 9 de junho de 2017.
http://www.relativamenteinteressante.com/2017/06/10-fatos-estranhos-sobre-morte-na-idade.html

Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos 51






( 3 PERGUNTAS FREQUENTES

Tobias devolve a visdo a seu pai (1636). Rembrandt van Rijn (1606-1669).
Oleo sobre tela, 47 x 38,7 cm. Staatsgalerie (Stuttgart).
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PERGUNTAS FREQUENTES

O que é morte encefalica?

Morte encefélica é a parada definitiva e irreversivel do encéfalo, pro-
vocando em poucos minutos a faléncia de todo o organismo. O encé-
falo inclui o cérebro e o tronco cerebral. E responsével pelas funcées
essenciais do organismo, como o controle da pressdo, da tempera-
tura e da respiragdo, entre outras. Apoés algumas agressdes neurolé-
gicas, as células do cérebro podem morrer e deixar de cumprir essas
fungdes, apresentando um quadro que ¢é irreversivel. O coragdo con-
tinua batendo sozinho por causa do seu marca-passo interno (que é
temporario). Aparelhos e remédios podem manter a respiracéo e a
pressdo, mas por um espaco curto de tempo. Quando constatada
a morte encefélica, significa que a pessoa estd morta e que, nessa
situagdo, os 6rgdos podem ser doados para transplante, se a familia
consentir. Se ndo houver o consentimento os aparelhos serdo desliga-
dos, ja que o individuo esta clinica e legalmente morto.

Posso ter certeza do diagnéstico de morte encefalica?

Sim. O diagnostico é realizado por meio de exames especificos e
pela avaliagdo de dois médicos diferentes, com intervalo minimo de
seis horas entre as duas avaliagdes. Além disso, é obrigatdria a con-
firmagdo do diagndstico por, pelo menos, um dos seguintes exames:
angiografia cerebral, cintilografia cerebral, ultrassom com doppler
transcraniano ou eletroencefalograma. O diagnéstico de morte ence-
falica é regulamentado pelo Conselho Federal de Medicina, confor-
me definido pela Lei 9.434, de 1997.

E possivel o diagnéstico de morte encefalica apenas
com um exame clinico?
Sim. O diagnéstico é clinico, mas pela legislagao brasileira, ele deve ser

confirmado com outro método de andlise: eletroencefalograma, angio-
grafia cerebral, entre outros. Em alguns paises essa exigéncia nao existe.
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A morte encefalica pode ser diagnosticada em qual-
quer hospital?

Em principio, sim, porque o diagnéstico basico é clinico e deve ser fei-
to por um neurologista. Contudo, alguns hospitais ndo tém condi¢es
de complementar o diagnéstico com exames especificos, como a lei
exige. Entretanto, desde que haja necessidade, uma equipe médica e
equipamentos podem ser deslocados de um hospital para outro.

Como o corpo é mantido apés a morte encefalica?

Para a manuten¢do hemodindmica do corpo apds a morte encefdlica,
o coragao é induzido a funcionar a custa de medicamentos, o pulméo
funciona com a ajuda de aparelhos e o corpo continua sendo alimen-
tado por via endovenosa.

Morte encefalica é o mesmo de coma?

N&o. A morte do encéfalo ndo é a mesma coisa que o coma. No
coma, o paciente estd desacordado e vivo, tendo o comando das
funcbes basicas de manutencdo da vida, podendo ser reversivel. A
morte encefélica é quando o cérebro para de funcionar, isso é, o san-
gue deixa de circular ndo levando mais oxigénio para as suas células
— e ha a perda irreversivel das fun¢bes cerebrais. O dbito é caracteri-
zado nesse momento. Existem exames neuroldgicos que facilmente
diferenciam o coma do estado de morte encefalica.

Uma pessoa em coma também pode ser doadora?

N&o. Coma é um estado que pode ser reversivel; morte encefdlica,
como o préprio nome sugere, ndo. Uma pessoa somente se torna um
potencial doador apés o correto diagndstico de morte encefélica e a
autorizacdo dos familiares.

http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/doacao-transplantes-de-orgaos/perguntas-
frequentes#doacao

http://www.saude.ce.gov.br/index.php/rede-de-servicos/central-de-transplante/tira-duvidas

. ]
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A morte de Séneca (1684). Luca Giordano (1634-1705). Oleo sobre
tela, 155 x 188 cm. Museu do Louvre (Paris).
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LEl 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997

Disp&e sobre a remogao de érgaos, tecidos e partes
do corpo humano para fins de transplante
e tratamento e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA faco saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° A disposicao gratuita de tecidos, 6rgaos e partes do corpo humano,
em vida ou post mortem, para fins de transplante e tratamento, é permitida na
forma desta Lei.

Paragrafo unico. Para os efeitos desta Lei, ndo estdo compreendidos entre os
tecidos a que se refere este artigo o sangue, o esperma e o 6vulo.

Art. 22 A realizagao de transplante ou enxertos de tecidos, érgaos ou partes do
corpo humano sé poderé ser realizada por estabelecimento de satde, publico
ou privado, e por equipes médico-cirlrgicas de remocgéo e transplante previa-
mente autorizados pelo érgdo de gestéo nacional do Sistema Unico de Satde.

Paragrafo unico. A realizagdo de transplantes ou enxertos de tecidos, érgéos
e partes do corpo humano sé poderéd ser autorizada apés a realizagdo, no
doador, de todos os testes de triagem para diagnéstico de infeccéo e infesta-
¢éo exigidos em normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Saude.
(Redacédo dada pela Lei 10.211, de 23.3.2001)

CAPITULO Il

DA DISPOSICAO POST MORTEM DE TECIDOS, ORGAOS
E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE

Art. 32 A retirada post mortem de tecidos, 6rgdos ou partes do corpo humano
destinados a transplante ou tratamento deveré ser precedida de diagnéstico de
morte encefélica, constatada e registrada por dois médicos ndo participantes
das equipes de remocéo e transplante, mediante a utilizagdo de critérios clini-
cos e tecnoldgicos definidos por resolugdo do Conselho Federal de Medicina.
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§ 12 Os prontudrios médicos, contendo os resultados ou os laudos dos
exames referentes aos diagnosticos de morte encefélica e cépias dos docu-
mentos de que tratam os arts. 22, paragrafo Unico; 42 e seus paragrafos; 5%;
72, 92,88 22,42, 62 e 82, e 10, quando couber, e detalhando os atos cirtrgi-
cos relativos aos transplantes e enxertos, serdo mantidos nos arquivos das
instituicdes referidas no art. 22 por um periodo minimo de cinco anos.

§ 22 As instituicdes referidas no art. 22 enviardo anualmente um relatério
contendo os nomes dos pacientes receptores ao érgdo gestor estadual
do Sistema Unico de Salde.

§ 32 Serd admitida a presenca de médico de confianga da familia do
falecido no ato da comprovacéao e atestacdo da morte encefélica.

Art. 4° A retirada de tecidos, érgdos e partes do corpo de pessoas fa-
lecidas para transplantes ou outra finalidade terapéutica, dependerd da
autorizagdo do cénjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha
sucessoria, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em do-
cumento subscrito por duas testemunhas presentes a verificagdo da morte.
(Redacdo dada pela Lei 10.211, de 23.3.2001)

Pardgrafo unico. (VETADO) (Incluido pela Lei 10.211, de 23.3.2001)

Art. 52 A remogao post mortem de tecidos, érgdos ou partes do corpo de
pessoa juridicamente incapaz podera ser feita desde que permitida expressa-
mente por ambos os pais, ou por seus responsaveis legais.

Art. 62 E vedada a remocgao post mortem de tecidos, 6rgdos ou partes do
corpo de pessoas néo identificadas.

Art. 72 (VETADO)

Paragrafo tnico. No caso de morte sem assisténcia médica, de ébito em decor-
réncia de causa mal definida ou de outras situagdes nas quais houver indicagdo de
verificagdo da causa médica da morte, a remogao de tecidos, érgaos ou partes de
cadaver para fins de transplante ou terapéutica somente podera ser realizada apos
a autorizagdo do patologista do servigo de verificagdo de dbito responsavel pela
investigagdo e citada em relatério de necropsia.

Art. 8% Apods a retirada de tecidos, érgaos e partes, o cadaver serd imediata-
mente necropsiado, se verificada a hipdtese do paragrafo Unico do art. 72, e,
em qualquer caso, condignamente recomposto para ser entregue, em segui-
da, aos parentes do morto ou seus responsaveis legais para sepultamento.
(Redagao dada pela Lei 10.211, de 23.3.2001)
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CAPITULO Il

DA DISPOSICAO DE TECIDOS, ORGAOS E PARTES DO CORPO
HUMANO VIVO PARA FINS DE TRANSPLANTE OU TRATAMENTO

Art. 92 E permitida & pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de
tecidos, érgdos e partes do préprio corpo vivo, para fins terapéuticos ou
para transplantes em cénjuge ou parentes consanguineos até o quarto grau,
inclusive, na forma do § 42 deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, me-
diante autorizagdo judicial, dispensada esta em relacdo a medula dssea.
(Redacdo dada pela Lei 10.211, de 23.3.2001)

§ 1°(VETADO)
§ 22 (VETADO)

§ 3256 é permitida a doagéo referida neste artigo quando se tratar de
6rgaos duplos, de partes de 6rgaos, tecidos ou partes do corpo cuja reti-
rada ndo impega o organismo do doador de continuar vivendo sem risco
para a sua integridade e nao represente grave comprometimento de suas
aptiddes vitais e salide mental e ndo cause mutilagdo ou deformagédo ina-
ceitdvel, e corresponda a uma necessidade terapéutica comprovadamen-
te indispensével a pessoa receptora.

§ 42 O doador devera autorizar, preferencialmente por escrito e diante
de testemunhas, especificamente o tecido, érgédo ou parte do corpo ob-
jeto da retirada.

§ 5° A doagdo poderé ser revogada pelo doador ou pelos responséveis
legais a qualquer momento antes de sua concretizacao.

§ 620 individuo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunolégica
comprovada, podera fazer doagdo nos casos de transplante de medula &s-
sea, desde que haja consentimento de ambos os pais ou seus responsaveis
legais e autorizagao judicial e o ato ndo oferecer risco para a sua satde.

§ 7°E vedado a gestante dispor de tecidos, 4rgaos ou partes de seu cor-
po vivo, exceto quando se tratar de doagdo de tecido para ser utilizado
em transplante de medula éssea e o ato ndo oferecer risco a sua satde ou
ao feto.

§ 8° O autotransplante depende apenas do consentimento do préprio
individuo, registrado em seu prontuério médico ou, se ele for juridicamen-
te incapaz, de um de seus pais ou responsaveis legais.

Art. 92 E garantido a toda mulher o acesso a informacg&es sobre as possibi-
lidades e os beneficios da doagdo voluntaria de sangue do corddo umbilical
e placentério durante o periodo de consultas pré-natais e no momento da
realizagdo do parto. (Incluido pela Lei 11.633, de 2007).
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CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES COMPLEMENTARES

Art. 10. O transplante ou enxerto s6 se fard com o consentimento ex-
presso do receptor, assim inscrito em lista Unica de espera, apds acon-
selhamento sobre a excepcionalidade e os riscos do procedimento.
(Redacdo dada pela Lei 10.211, de 23/03/2001)

§ 12 Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas con-
digdes de satide impecam ou comprometam a manifestacdo valida da sua
vontade, o consentimento de que trata este artigo serd dado por um de seus
pais ou responsaveis legais. (Incluido pela Lei 10.211, de 23/03/2001)

§ 22 Ainscricdo em lista Unica de espera nao confere ao pretenso receptor
ou a sua familia direito subjetivo a indenizagdo, se o transplante ndo se
realizar em decorréncia de alteragao do estado de érgaos, tecidos e partes,
que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu
transporte. (Incluido pela Lei 10.211, de 23/03/2001)

Art. 11. E proibida a veiculagéo, através de qualquer meio de comunicagdo
social de antncio que configure:

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e
enxertos, relativa a estas atividades;

b) apelo publico no sentido da doagdo de tecido, 6rgdo ou parte do corpo
humano para pessoa determinada identificada ou néo, ressalvado o dis-
posto no paragrafo dnico;

c) apelo publico para a arrecadagéo de fundos para o financiamento de
transplante ou enxerto em beneficio de particulares.

Paragrafo unico. Os érgaos de gestdo nacional, regional e local do Sistema Uni-
co de Salde realizardo periodicamente, através dos meios adequados de comu-
nicagdo social, campanhas de esclarecimento publico dos beneficios esperados
a partir da vigéncia desta Lei e de estimulo a doagdo de érgaos.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. E obrigatério, para todos os estabelecimentos de salide notificar, as cen-
trais de notificagdo, captagdo e distribuicdo de érgdos da unidade federada onde
ocorrer, o diagnéstico de morte encefélica feito em pacientes por eles atendidos.

Paragrafo tnico. Apos a notificagdo prevista no caput deste artigo, os es-
tabelecimentos de satide ndo autorizados a retirar tecidos, érgdos ou par-
tes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverdo
permitir a imediata remogdo do paciente ou franquear suas instalagdes e for-
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necer o apoio operacional necessério as equipes médico-cirirgicas de re-
mogdo e transplante, hipdtese em que serdo ressarcidos na forma da lei.
(Incluido pela Lei 11.521, de 2007)

CAPITULO V
DAS SANCOES PENAIS E ADMINISTRATIVAS
SECAO |
Dos Crimes

Art. 14. Remover tecidos, 6rgaos ou partes do corpo de pessoa ou cadaver,
em desacordo com as disposi¢des desta Lei:

Pena: reclusdo, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa.
§ 12 Se o crime é cometido mediante pagamento ou promessa de re-
compensa ou por outro motivo torpe:
Pena: reclusido, de trés a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa.
§ 22 Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido:
| - incapacidade para as ocupagdes habituais, por mais de trinta dias;
Il - perigo de vida;
Il - debilidade permanente de membro, sentido ou funcao;
IV — aceleragédo de parto:

Pena: reclusio, de trés a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa

§ 32 Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido:
| - incapacidade para o trabalho;
Il - enfermidade incuravel;
Il - perda ou inutilizagdo de membro, sentido ou fungao;
IV — deformidade permanente;
V - aborto:

Pena: reclusdo, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa.

§ 4°Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte:
Pena: recluséo, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa.

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, érgdos ou partes do corpo humano:
Pena: recluséo, de trés a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.
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Paragrafo tnico. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facili-
ta ou aufere qualquer vantagem com a transacg&o.

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, érgdos ou partes
do corpo humano de que se tem ciéncia terem sido obtidos em desacordo
com os dispositivos desta Lei:

Pena: reclusdo, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa.

Art. 17. Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de
que se tem ciéncia terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei:

Pena: reclusdo, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa.

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art.
10 desta Lei e seu paragrafo Gnico:

Pena: detencido, de seis meses a dois anos.

Art. 19. Deixar de recompor cadaver, devolvendo-lhe aspecto condigno,
para sepultamento ou deixar de entregar ou retardar sua entrega aos familia-
res ou interessados:

Pena: detencdo, de seis meses a dois anos.

Art. 20. Publicar antincio ou apelo pulblico em desacordo com o disposto no art. 11:

Pena: multa, de 100 a 200 dias-multa.

Secao ll

Das Sancdes Administrativas

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento
de satde e as equipes médico-cirirgicas envolvidas poderdo ser desautorizadas
temporaria ou permanentemente pelas autoridades competentes.

§ 12 Se a instituicdo ¢é particular, a autoridade competente podera mul-
ta-la em 200 a 360 dias-multa e, em caso de reincidéncia, podera ter suas
atividades suspensas temporaria ou definitivamente, sem direito a qualquer
indenizagdo ou compensagao por investimentos realizados.

§ 22 Se ainstituigdo é particular, é proibida de estabelecer contratos ou
convénios com entidades publicas, bem como se beneficiar de créditos
oriundos de instituiges governamentais ou daquelas em que o Estado é
acionista, pelo prazo de cinco anos.
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Art. 22. As instituigdes que deixarem de manter em arquivo relatérios dos
transplantes realizados, conforme o disposto no art. 32 § 12, ou que néao en-
viarem os relatérios mencionados no art. 32, § 22 ao 6rgdo de gestao estadual
do Sistema Unico de Salde, estdo sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa.

§ 1° Incorre na mesma pena o estabelecimento de saide que dei-
xar de fazer as notificagdes previstas no art. 13 desta Lei ou proibir,
dificultar ou atrasar as hipdteses definidas em seu paragrafo dnico.
(Redacdo dada pela Lei 11.521, de 2007)

§ 2°Em caso de reincidéncia, além de multa, o érgdo de gestdo estadual
do Sistema Unico de Salde podera determinar a desautorizagdo tempo-
raria ou permanente da instituigdo.

Art. 23. Sujeita-se as penas do art. 59 da Lei n® 4.117, de 27 de agosto de
1962, a empresa de comunicagao social que veicular andncio em desacordo
com o disposto no art. 11.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Revogam-se as disposicbes em contrario, particularmente a Lei 8.489,
de 18 de novembro de 1992, e Decreto 879, de 22 de julho de 1993.

Brasilia, 4 de fevereiro de 1997;
1762 da Independéncia e 1092 da Republica.
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DECRETO 9.175, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Regulamenta a Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tra-
tar da disposicdo de érgaos, tecidos, células e partes do corpo
humano para fins de transplante e tratamento.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribui¢do que lhe confere o art.
84, caput, inciso |V, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei 9.434,
de 4 de fevereiro de 1997,

DECRETA:

Art. 12 A disposicao gratuita e andnima de érgdos, tecidos, células e partes
do corpo humano para utilizagdo em transplantes, enxertos ou outra finalida-
de terapéutica, nos termos da Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, observara
o disposto neste Decreto.

Paragrafo tnico. O sangue, o esperma e o évulo ndo estdo compreendidos
entre os tecidos e as células a que se refere este Decreto.

CAPITULO |
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSPLANTES
Secéao |
Da Estrutura

Art. 2° Fica instituido o Sistema Nacional de Transplantes (SNT), no qual se de-
senvolverd o processo de doagdo, retirada, distribuicdo e transplante de érgéos,
tecidos, células e partes do corpo humano, para finalidades terapéuticas.

Art. 32 Integram o SNT:
| = o Ministério da Saude;
Il - as Secretarias de Saude dos Estados e do Distrito Federal;
lll - as Secretarias de Satde dos Municipios;
IV - as Centrais Estaduais de Transplantes (CET);
V - a Central Nacional de Transplantes (CNT);
VI - as estruturas especializadas integrantes da rede de procura e doagéo de

oérgaos, tecidos, células e partes do corpo humano para transplantes;

VIl - as estruturas especializadas no processamento para preservagdo ex
situ de drgdos, tecidos, células e partes do corpo humano para transplantes;
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VIII - os estabelecimentos de satde transplantadores e as equipes espe-
cializadas; e

IX - a rede de servigos auxiliares especificos para a realizagédo de transplantes.

Secao ll
Das Atribuicoes

Art. 42 O SNT tem como ambito de intervencao:

| - as atividades de doagdo e transplante de érgdos, tecidos, células e
partes do corpo humano, a partir de doadores vivos ou falecidos;

Il = o conhecimento dos casos de morte encefélica; e

Il - a determinagdo do destino de érgéos, tecidos, células e partes do corpo
humano retirados para transplante em qualquer ponto do territério nacional.

Art. 52 O Ministério da Salde, por intermédio de unidade prépria prevista em sua
estrutura regimental, exercera as funcdes de 6rgéo central do SNT, e lhe cabera:
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| - coordenar as atividades de que trata este Decreto;

Il - expedir normas e regulamentos técnicos para disciplinar os procedimen-
tos estabelecidos neste Decreto, o funcionamento ordenado e harménico do
SNT e o controle, inclusive social, das atividades desenvolvidas pelo Sistema;

Il = autorizar o funcionamento de CET;

IV - autorizar estabelecimentos de saide, bancos de tecidos ou células,
laboratérios de histocompatibilidade e equipes especializadas a promo-
ver retiradas, transplantes, enxertos, processamento ou armazenamento
de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano, nos termos esta-
belecidos no Capitulo II;

V — cancelar ou suspender a autorizagdo de estabelecimentos de salde ou
de equipes e profissionais que nao respeitem as regras estabelecidas neste
Decreto, sem prejuizo das sangdes penais e administrativas previstas no Ca-
pitulo V da Lei 9.434, de 1997, mediante decisdo fundamentada e observa-
dos os principios do contraditério e da ampla defesa;

VI - articular-se com os integrantes do SNT para viabilizar seu funcionamento;
VII - prover e manter o funcionamento da CNT;

VIII - gerenciar a lista Unica de espera de receptores, de forma a garantir
a disponibilidade das informag6es necessarias a busca de érgéos, tecidos,
células e partes do corpo humano para transplantes; e

IX — avaliar o desempenho do SNT, mediante planejamento e analise de
metas e relatérios do Ministério da Satde e dos érgaos estaduais, distrital
e municipais que o integram.
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§ 12 Somente poderdo exercer atividades de transplantes os entes fe-
derativos que dispuserem da CET de que trata a Secéo IV deste Capitulo,
implantada e em funcionamento.

§ 22 Para fins do disposto no inciso VIII do caput, a lista Unica de espera
de receptores seré constituida pelo conjunto das seguintes listas:

| - lista regional, nos casos que se aplique;

Il - lista estadual;

lll - lista macrorregional; e

IV - lista nacional.

§ 32 A composicdo das listas de que trata o § 22 ocorrerd a partir do

cadastro técnico dos candidatos a receptores, de acordo com os critérios
a serem definidos em ato do Ministro de Estado da Saude.

Secao Il

Dos Orgaos Estaduais

Art. 6° Para integrar o SNT, as Secretarias de Salide dos Estados e do Distrito
Federal deverdo instituir, em suas estruturas organizacionais, unidade com o
perfil e as fungdes indicadas na Segdo IV deste Capitulo.

§ 12 Instituida a unidade referida no caput, a Secretaria de Salde estadual
solicitard ao 6rgdo central a autorizagdo para integrar o SNT que, uma vez
concedida, implicara a assungéo dos encargos que lhe sdo proprios.

§ 2° Aautorizagdo a que se refere o § 12 estara sujeita a cancelamento na hipd-
tese de descumprimento das regras definidas pelo 6rgéo central do SNT.

§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderdo estabelecer
mecanismos de cooperagdo para o desenvolvimento das atividades de
que trata este Decreto.

§ 42 Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios realizardo a difusao de

informacgdes e iniciativas relacionadas ao processo de doagdes e transplantes.

Secao IV
Das Centrais Estaduais de Transplantes
Art. 7° As Centrais Estaduais de Transplantes (CET) serdo as unidades exe-

cutivas das atividades do SNT nos Estados e no Distrito Federal, de natureza
publica, conforme estabelecido neste Decreto.
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Art. 82 Compete as CET:
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I — organizar, coordenar e regular as atividades de doagdo e transplante
em seu ambito de atuacéo;

Il — gerenciar os cadastros técnicos dos candidatos a receptores de tecidos, cé-
lulas, 6rgaos e partes do corpo humano, inscritos pelas equipes médicas locais,
para compor a lista Gnica de espera nos casos em que se aplique;

lll — receber as notificagbes de morte que enseje a retirada de érgéos,
tecidos, células e partes do corpo humano para transplantes, ocorridas
em seu ambito de atuacéo;

IV — gerenciar as informacdes referentes aos doadores e manté-las atualizadas;

V - determinar o encaminhamento e providenciar o transporte de érgéos,
tecidos, células e partes do corpo humano ao estabelecimento de satde
autorizado para o transplante ou o enxerto onde se encontrar o receptor,
observadas as instrugdes ou as normas complementares expedidas na for-
ma do art. 46;

VI - notificar a CNT quanto a néo utilizagdo de érgaos, tecidos, células
e partes do corpo humano pelos receptores inscritos em seus registros,
para fins de disponibilizagdo para o receptor subsequente, entre aqueles
relacionados na lista Gnica de espera;

VII = encaminhar relatérios anuais ao 6rgdo central do SNT sobre o desenvol-
vimento das atividades de transplante em seu dmbito de atuagéo;

VIII - controlar, avaliar e fiscalizar as atividades de que trata este Decreto
em seu ambito de atuacao;

IX — definir, em conjunto com o érgdo central do SNT, pardmetros e indi-
cadores de qualidade para avaliagdo dos servigos transplantadores, labo-
ratérios de histocompatibilidade, bancos de tecidos e organismos inte-
grantes da rede de procura e doagdo de érgéos, tecidos, células e partes
do corpo humano;

X - elaborar o Plano Estadual de Doacdo e Transplantes, de que trata o
Capitulo VII;

Xl - aplicar as penalidades administrativas nas hipdteses de infragdo as
disposicoes da Lei 9.434, de 1997, observado o devido processo legal e
assegurado ao infrator o direito de ampla defesa;

Xl - suspender cautelarmente, pelo prazo maximo de sessenta dias, o
estabelecimento e/ou a equipe especializada para apurar infracdo admi-
nistrativa ou ato ilicito praticado no processo de doagédo, alocagdo ou
transplante de érgéos, tecidos, células e partes do corpo humano;

Xl - comunicar a aplicacdo de penalidade ao 6rgao central do SNT, que
a registrard para consulta quanto as restricdes estabelecidas no § 22 do
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art. 21 da Lei 9.434, de 1997, e, caso necessario, procedera ao cancela-
mento da autorizagdo concedida;

XIV - requerer ao érgao central do SNT a suspensdo ou o cancelamento
da autorizagdo da equipe ou do profissional que desrespeitar a ordem da
lista Unica de espera de receptores; e

XV - acionar o Ministério Plblico e outras instituicdes publicas competen-
tes para informar a pratica de ilicitos cuja apuragdo ndo esteja compreen-
dida no ambito de sua competéncia.

§ 12 O gerenciamento dos cadastros técnicos dos candidatos a recepto-
res de que trata o inciso Il do caput seré realizado mediante o fornecimen-
to e a manutencdo dos dados necessarios a localizagdo do candidato a
receptor, a indicagdo do procedimento, os consentimentos necessarios e
as caracteristicas do receptor determinantes para a verificagdo da compa-
tibilidade do seu organismo com o enxerto ofertado, de modo a permitir
a sua rapida alocacéo.

§ 2° O Municipio considerado polo de regido administrativa poderd so-
licitar & CET a instituicdo de Central de Transplante Regional, que ficara
vinculada e subordinada a referida CET, nos termos definidos em ato do
Ministério da Saude.

Secao V

Da Central Nacional de Transplantes

Art. 92 Para a execugdo das atividades de coordenacdo logistica e distribuicdo
de tecidos, células e partes do corpo humano no processo de doagao e trans-
plante em dmbito nacional, o érgdo central do SNT manteré a Central Nacional
de Transplantes (CNT), a qual teré as seguintes atribui¢des:

I - receber as notificagdes de nao utilizacdo de 6rgaos, tecidos, células e
partes do corpo humano pelos receptores inscritos no &mbito dos Estados
ou do Distrito Federal, de forma a disponibiliza-los aos receptores subse-
quentes entre aqueles relacionados na lista Ginica de espera de receptores;

Il - apoiar o gerenciamento da retirada de 6rgdos e tecidos, prestando su-
porte técnico e logistico a sua busca, no territério nacional, nas hipéteses
em que as condig¢des clinicas do doador, o tempo decorrido desde a ci-
rurgia de retirada do 6rgao e as condigdes de acessibilidade o permitam;

Il - alocar os 6rgéos e os tecidos retirados em conformidade com a lista
Unica de espera de receptores, de forma a otimizar as condigdes técni-
cas de preservagdo, transporte e distribuicdo, considerados os critérios
estabelecidos nas normas em vigor e com vistas a garantir o seu melhor
aproveitamento e a equidade na sua destinacéo;
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IV - articular a relagdo entre as CET durante o processo de alocagdo dos
6rgéos entre as unidades da federacéo;

V — manter registros de suas atividades;

VI - receber e difundir as notificagdes de eventos inesperados pertinentes
a seguranca dos receptores, nos transplantes de érgaos e outros enxertos
por ela alocados;

VII - apoiar a atividade de regulagdo do acesso dos pacientes com indi-
cagdo de transplante;

VIII - articular, regular e operacionalizar as inscri¢des interestaduais para mo-
dalidades de transplantes ndo existentes nos Estados ou no Distrito Federal; e
IX - providenciar, em cardter complementar, a logistica de transportes dos
6rgaos, tecidos, células e partes do corpo humano disponibilizados para a
lista Unica de espera de receptores.

Secao VI
Da Procura e da Doacédo de Orgaos, Tecidos, Células e
Partes do Corpo Humano para Transplantes

Art. 10. A CET organizaré o funcionamento de estruturas especializadas para
a procura e a doagdo de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano
para transplante que, juntamente com as equipes assistenciais dos hospitais,
constituirdo a rede de procura e doagao de érgdos, tecidos, células e partes do
corpo humano, responsavel por assegurar a notificagdo de morte, a avaliagao e
o acompanhamento de doadores e de suas familias.

Paragrafo tnico. A CET deverd organizar a sua rede de procura e doagéo de
acordo com as caracteristicas de sua rede assistencial e em conformidade com
as normas complementares expedidas pelo 6rgao central do SNT.

CAPITULO II
DA AUTORIZACAO
Secao |
Da Autorizacido de Estabelecimentos de Saude
e Equipes Especializadas

Art. 11. O transplante, o enxerto ou a retirada de 6rgaos, tecidos, células
e partes do corpo humano somente poderdo ser realizados em estabeleci-
mentos de salde, publicos ou privados, por equipes especializadas, prévia e
expressamente autorizados pelo 6rgdo central do SNT.
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§ 12 O pedido de autorizagado formalmente apresentado pela CET pode-
ré ser formulado para cada atividade de que trata este Decreto.

§ 2° A autorizagdo para fins de transplantes, enxerto ou retirada de 6r-
gaos, tecidos, células e partes do corpo humano deverd ser concedida
conjunta ou separadamente para estabelecimentos de salde e para equi-
pes especializadas de transplante, enxerto ou retirada.

§ 32 A retirada de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano
poderd ocorrer em quaisquer estabelecimentos de salde, desde que
realizada por equipes especializadas autorizadas e com a anuéncia for-
mal da CET.

§ 4° Em qualquer caso, no pedido de autorizagdo, os estabelecimentos
de salde e as equipes especializadas firmardo compromisso no qual se
sujeitardo a fiscalizacéo e ao controle do Poder Publico, facilitando o aces-
so as instalagbes, aos equipamentos e aos prontuarios, observada sempre
a habilitagdo dos agentes credenciados para tal, tendo em vista o carater
sigiloso desses documentos.

§ 52 As autorizagdes serdo validas pelo prazo de até quatro anos, re-
novaveis por periodos iguais e sucessivos, verificada a observéancia dos
requisitos estabelecidos neste Decreto e em normas complementares do
Ministério da Sautde.

§ 6° Arenovagdo a que se refere o § 52 deverd ser requerida pelas equi-
pes especializadas e pelos estabelecimentos de satide ao érgdo central
do SNT no prazo de até noventa dias antes do término da vigéncia da
autorizagao anterior.

§ 7° Os pedidos de renovagédo apresentados apos o prazo estabelecido
no § 62 serdo considerados como pedidos de nova autorizagdo, situagdo
que implica a cessagdo dos efeitos da autorizagdo anterior apds o término
de sua vigéncia.

Art. 12. Os estabelecimentos de salde deverdo contar com os servicos e
as instalacdes adequados a execugao de retirada, transplante ou enxerto de
o6rgaos, tecidos, células e partes do corpo humano, atendidas as exigéncias
contidas em normas complementares do Ministério da Satde e comprovadas
no requerimento de autorizagdo.

§ 12 Atransferéncia da propriedade, a modificagdo da razdo social e a alte-
racdo das equipes especializadas pela incorporacéo de outros profissionais,
igualmente autorizados, quando comunicadas no prazo de até noventa dias
da sua ocorréncia, ndo prejudicardo a validade da autorizagédo concedida.

§ 2° O estabelecimento de salde autorizado na forma deste artigo so-
mente podera realizar transplante se observar, em carater permanente, ao
disposto no § 2° do art. 13.
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Art. 13. A composicéo das equipes especializadas serd determinada em fungao
da modalidade de transplante, enxerto ou retirada de érgaos, tecidos, células e
partes do corpo humano para a qual solicitou autorizagdo, mediante integragdo
de profissionais também autorizados na forma desta Segéo.

§ 1° Os critérios técnicos para concessao de autorizagdo e de renovagdo
da autorizagdo de equipes especializadas e de estabelecimentos de sau-
de serdo definidos em normas complementares do érgao central do SNT.

§ 22 Sera exigivel, no caso de transplante, a definigdo, em nimero e habi-
litagdo, de profissionais necessarios a realizagédo do procedimento.

§ 32 Aautorizagdo sera concedida para cada modalidade de transplante,
enxerto ou retirada de érgaos, tecidos, células e partes do corpo humano
e o pedido deveré ser formalizado para o conjunto dos seus membros, in-
dicando o estabelecimento ou os estabelecimentos de salde de atuacéo.

Art. 14. Além da habilitagao profissional, as equipes especializadas deverao
instruir o pedido de autorizagdo ou de renovagdo de autorizagdo de acordo
com as normas expedidas pelo érgao central do SNT.

Secaol ll

Das Disposi¢des Complementares

Art. 15. O pedido de autorizagdo de estabelecimentos de saide, de equi-
pes especializadas, de laboratérios de histocompatibilidade e de bancos de
tecidos sera apresentado as Secretarias de Satide do Estado ou do Distrito
Federal pelo gestor local do Sistema Unico de Sadde (SUS), que o instruird
com relatério circunstanciado e conclusivo quanto a necessidade do novo ser-
vico e a satisfacdo das exigéncias estabelecidas neste Decreto e em normas
complementares, no dmbito de sua drea de competéncia, definida pela Lei
8.080, de 19 de setembro de 1990.

§ 1° Os estabelecimentos de salde e as demais insténcias cujo funcio-
namento esteja condicionado a autorizagdo pelo 6rgao central do SNT
deverao respeitar o Plano Estadual de Doagdo e Transplantes estabeleci-
do no Capitulo VII, no &mbito da gestdo local de saude, inclusive quanto
a necessidade de sua criagdo e implementagao.

§ 2° A Secretaria de Saude do Estado ou do Distrito Federal diligenciara junto
ao requerente para verificar o cumprimento das exigéncias a seu cargo.

§ 32 A Secretaria de Satide do Estado ou do Distrito Federal remetera o pe-
dido de autorizagao ao érgao central do SNT para expedicdo da autorizagao
caso haja manifestagdo favoravel quanto a presenca de todos os requisitos
estabelecidos neste Decreto e em normas complementares.
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Art. 16. O Ministério da Salde podera estabelecer outras exigéncias que
se tornem indispensaveis a prevengao de irregularidades nas atividades de
que trata este Decreto.

CAPITULO Il
DA DISPOSICAO POST MORTEM

Secao |

Da Disposi¢io Post Mortem de Orgaos, Tecidos, Células e
Partes do Corpo Humano para Fins de Transplante ou Enxerto

Art. 17. A retirada de 6rgéos, tecidos, células e partes do corpo humano
poderé ser efetuada apds a morte encefélica, com o consentimento expresso
da familia, conforme estabelecido na Secao Il deste Capitulo.

§ 12 O diagndstico de morte encefélica serd confirmado com base nos
critérios neurolégicos definidos em resolugdo especifica do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM).

§ 2° S3ao dispensaveis os procedimentos previstos para o diagnéstico
de morte encefélica quando ela decorrer de parada cardiaca irreversivel,
diagnosticada por critérios circulatérios.

§ 3° Os médicos participantes do processo de diagndstico da morte
encefélica deverdo estar especificamente capacitados e ndo poderao ser
integrantes das equipes de retirada e transplante.

§ 42 Os familiares que estiverem em companhia do paciente ou que
tenham oferecido meios de contato serdo obrigatoriamente informados
do inicio do procedimento para diagnéstico da morte encefalica.

§ 5% Caso a familia do paciente solicite, serd admitida a presenca de
médico de sua confianga no ato de diagndstico da morte encefalica.

Art. 18. Os hospitais deverdo notificar a morte encefélica diagnosticada em
suas dependéncias & CET da unidade federativa a que estiver vinculada, em
carater urgente e obrigatdrio.

Paragrafo unico. Por ocasido da investigagdo da morte encefélica, na hipé-
tese de o hospital necessitar de apoio para o diagnéstico, a CET devera pro-
ver os profissionais ou os servigos necessarios para efetuar os procedimentos,
observado o disposto no art. 13.

Art. 19. Apds a declaragdo da morte encefélica, a familia do falecido devera ser
consultada sobre a possibilidade de doagdo de drgdos, tecidos, células e partes
do corpo humano para transplante, atendido o disposto na Segéo Il do Capitulo Ill.
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Paragrafo tnico. Nos casos em que a doagdo néo for vidvel, por quaisquer
motivos, o suporte terapéutico artificial ao funcionamento dos 6rgéos sera des-
continuado, hipdtese em que o corpo seré entregue aos familiares ou a institui-
céo responsavel pela necropsia, nos casos em que se aplique.

Secao ll

Do Consentimento Familiar

Art. 20. A retirada de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano,
apds a morte, somente poderd ser realizada com o consentimento livre e
esclarecido da familia do falecido, consignado de forma expressa em termo
especifico de autorizag&o.

§ 1° A autorizagdo devera ser do conjuge, do companheiro ou de pa-
rente consanguineo, de maior idade e juridicamente capaz, na linha reta
ou colateral, até o segundo grau, e firmada em documento subscrito por
duas testemunhas presentes a verificagdo da morte.

§ 22 Caso seja utilizada autorizagdo de parente de segundo grau, deve-
rdo estar circunstanciadas, no termo de autorizagdo, as razées de impedi-
mento dos familiares de primeiro grau.

§ 3° A retirada de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano
de falecidos incapazes, nos termos da lei civil, dependera de autorizagao
expressa de ambos os pais, se vivos, ou de quem lhes detinha, ao tempo
da morte, o poder familiar exclusivo, a tutela ou a curatela.

§ 42 Os casos que ndo se enquadrem nas hipdteses previstas no §
12 a0 § 32 dependeréo de prévia autorizagdo judicial.

Art. 21. Fica proibida a doagao de drgaos, tecidos, células e partes do corpo
humano em casos de néo identificacdo do potencial doador falecido.

Paragrafo tnico. Nao supre as exigéncias do caput o simples reconhecimen-
to de familiares se nenhum dos documentos de identificacdo do falecido for
encontrado, exceto nas hipdteses em que autoridade oficial que detenha fé
publica certifique a identidade.

Secao lll
Da Preservagio de Orgaos, Tecidos, Células e Partes do Corpo Humano

Art. 22. Constatada a morte e a auséncia de contraindicagdes clinicas conhe-
cidas, cabera as equipes assistenciais do hospital onde se encontra o falecido
prover o suporte terapéutico artificial, de forma a oferecer a melhor preser-
vacgao in situ possivel dos érgaos, tecidos, células e partes do corpo humano
até que a familia decida sobre sua doacéo.
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Paragrafo tnico. As CET e a sua rede de procura e doagdo de érgéos, teci-
dos, células e partes do corpo humano para transplante, no dmbito de suas
competéncias, deverdo acompanhar o trabalho das equipes assistenciais dos
hospitais, subsidiando-as técnica e logisticamente na avaliagdo e na manuten-
¢ao homeostatica do potencial doador.

Art. 23. Cabe a rede de procura e doagao de 6rgaos, tecidos, células e par-
tes do corpo humano para transplante, sob a coordenagado da CET, e em con-
sonancia com as equipes assistenciais e transplantadoras, proceder ao plane-
jamento, ao contingenciamento e a provisdo dos recursos fisicos e humanos,
do transporte e dos demais insumos necessarios a realizagdo da cirurgia de
retirada dos érgdos e dos demais enxertos.

Paragrafo tnico. A CNT participarad da coordenagédo das atividades a que se
refere o caput sempre que houver intercdmbio de érgdos, enxertos ou equi-
pes cirlirgicas entre as unidades federativas.

Art. 24. Quando indicada a preservacdo ex situ de 6rgaos, tecidos, células e
partes do corpo humano, esses serdo processados obrigatoriamente em estabe-
lecimentos previamente autorizados pelo érgdo central do SNT, em conformida-
de com o disposto neste Decreto e nas normas complementares.

§ 1° A preservacdo de tecidos ou células deveré ser realizada em ban-
cos de tecidos humanos.

§ 2° A preservagdo de érgdos deverd ser realizada em centros especifi-
cos para essa finalidade.

Secdo IV

Da Necropsia

Art. 25. A necropsia seré realizada obrigatoriamente no caso de morte por
causas externas ou em outras situagdes nas quais houver indicagao de verifi-
cagdo médica da causa da morte.

§ 12 A retirada de érgéos, tecidos, células e partes do corpo humano
podera ser efetuada desde que nao prejudique a analise e a identificagdo
das circunstancias da morte.

§ 2° A retirada de que trata o § 1° serd realizada com o conhecimento
prévio do servico médico-legal ou do servico de verificagdo de dbito res-
ponsével pela investigacdo, e os dados pertinentes serdo circunstancia-
dos no relatério de encaminhamento do corpo para necropsia.

§ 320 corpo serd acompanhado do relatério com a descrigao da cirurgia
de retirada e dos eventuais procedimentos realizados e a documentacao
serd anexada ao prontuério legal do doador, com cépia destinada a insti-
tuicdo responsavel pela realizagdo da necropsia.
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§ 42 Ao doador de 6érgaos, tecidos, células e partes do corpo humano seréa
dada a precedéncia para a realizagdo da necropsia, imediatamente apos a
cirurgia de retirada, sem prejuizo aos procedimentos descritos nos § 22 e § 3°.

Secao V

Da Recomposicdo do Cadaver

Art. 26. Efetuada a retirada de érgdos, tecidos, células e partes do corpo
humano e a necropsia, na hipétese em que seja necesséria, o cadaver sera
condignamente recomposto, de modo a recuperar tanto quanto possivel a
sua aparéncia anterior.

CAPITULO IV
DA DOACAO EM VIDA
Secao |

Da Disposicdo do Corpo Vivo

Art. 27. Qualquer pessoa capaz, nos termos da lei civil, podera dispor de
6rgdos, tecidos, células e partes de seu corpo para serem retirados, em vida,
para fins de transplantes ou enxerto em receptores cénjuges, companheiros
ou parentes até o quarto grau, na linha reta ou colateral.

Art. 28. As doagbes entre individuos vivos nao relacionados dependerao de
autorizagao judicial, que sera dispensada no caso de medula éssea.

Paragrafo tnico. E considerada como doacdo de medula éssea a doacdo de
outros progenitores hematopoiéticos.

Art. 29. Somente serd permitida a doacéao referida nesta Secao quando se
tratar de d6rgdos duplos, de partes de érgdos, tecidos, células e partes do
corpo cuja retirada ndo impeca o organismo do doador de continuar vivendo
sem risco para a sua integridade e ndo represente grave comprometimento
de suas aptiddes vitais e de sua salide mental e ndo cause mutilagdo ou de-
formacéo inaceitavel.

§ 12 A retirada nas condi¢bes estabelecidas neste artigo somente sera
permitida se corresponder a uma necessidade terapéutica, comprovada-
mente indispensavel para a pessoa receptora.

§ 22 O doador vivo seréd prévia e obrigatoriamente esclarecido sobre
as consequéncias e os riscos decorrentes da retirada do érgao, tecido,
células ou parte do seu corpo para a doagéo.
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§ 32 Os esclarecimentos de que trata o § 22 serdo consignados em docu-
mento lavrado e lido na presenga do doador e de duas testemunhas.

§ 42 O doador especificard, em documento escrito, firmado por duas
testemunhas:

I - o tecido, o 6rgéo, a célula ou a parte do seu corpo que doara para
transplante ou enxerto;

Il - 0 nome da pessoa beneficiada; e

Il - a qualificacéo e o endereco dos envolvidos.
§ 52 O Comité de Bioética ou a Comissdo de Etica do hospital onde se
realizaré a retirada e o transplante ou o enxerto emitird parecer sobre os

casos de doagdo entre ndo consanguineos, exceto cdnjuges e compa-
nheiros, reconhecidos nos termos da lei civil.

§ 62 A doagdo de medula dssea de pessoa juridicamente incapaz so-
mente poderd ocorrer entre consanguineos, desde que observadas as
seguintes condicdes:

I - se houver autorizagdo expressa de ambos os pais ou de seus repre-
sentantes legais, apds serem esclarecidos sobre os riscos do ato;

Il - se houver autorizacéo judicial; e

Ill - se o transplante ndo oferecer risco para a satde do doador.

§ 72 Antes de iniciado o procedimento, a doagdo podera ser revogada
pelo doador a qualquer momento.

§ 82 A gestante ndo podera doar érgéos, tecidos e partes de seu corpo,
exceto medula dssea, desde que néo haja risco para a sua satde e a do
embrido ou do feto.

§ 9° A gestante serd a responsavel pela autorizagdo, previamente ao par-
to, de doagdo de células progenitoras do sangue do corddo umbilical e

placentario do nascituro.

Art. 30. O autotransplante dependerd somente da autorizagdo do préprio
receptor ou de seus representantes legais.

Art. 31. Os doadores voluntarios de medula 6ssea serdo cadastrados pelo 6rgao
central do SNT, que mantera as informag&es sobre a identidade civil e imunolo-
gica desses doadores em registro préprio, cuja consulta estara disponivel sempre
que nao houver doador compativel disponivel na familia.

Paragrafo unico. O 6rgdo central do SNT podera delegar a competéncia
prevista no caput para outro érgao do Ministério da Salide ou para entidade

publica vinculada a esse Ministério.
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CAPITULO V
DO TRANSPLANTE OU DO ENXERTO
Secao |

Do Consentimento do Receptor

Art. 32. O transplante ou o enxerto somente seréa feito com o consentimento
expresso do receptor, apds devidamente aconselhado sobre a excepcionalida-
de e os riscos do procedimento, por meio da autorizagdo a que se refere o § 22.

§ 12 Na hipdtese de o receptor ser juridicamente incapaz ou estar pri-
vado de meio de comunicagao oral ou escrita, o consentimento para a
realizagdo do transplante serd dado pelo cénjuge, pelo companheiro ou
por parente consanguineo ou afim, de maior idade e juridicamente capaz,
na linha reta ou colateral, até o quarto grau, inclusive, firmada em docu-
mento subscrito por duas testemunhas presentes na assinatura do termo.

§ 2° A autorizagdo serad aposta em documento que contera as informa-
cbes sobre o procedimento e as perspectivas de éxito, insucesso e as
possiveis sequelas e que serdo transmitidas ao receptor ou, se for o caso,
as pessoas indicadas no § 1°.

§ 32 Osriscos considerados aceitaveis pela equipe de transplante ou enxer-
to, em razdo dos testes aplicados ao doador, serdo esclarecidos ao receptor
ou as pessoas indicadas no § 12, que poderao assumi-los, mediante expressa
concordancia, aposta no documento referido no § 22.

Secao ll

Do Procedimento de Transplante ou Enxerto

Art. 33. Os transplantes somente poderao ser realizados em pacientes com doen-
ca progressiva ou incapacitante e irreversivel por outras técnicas terapéuticas.

Art. 34. A realizagao de transplantes ou enxertos de érgaos, tecidos, células e
partes do corpo humano somente serd autorizada apds a realizagao, no doador,
dos testes estabelecidos pelas normas do SNT, com vistas a seguranga do re-
ceptor, especialmente quanto as infecgdes, as afecgdes transmissiveis e as con-
digdes funcionais, segundo as normas complementares do Ministério da Saude.
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§ 1° As equipes de transplantes ou enxertos somente poderéo realiza
-los na hipdtese de os exames previstos neste artigo apresentarem resul-
tados que indiquem relagéo de risco e beneficio favoravel ao receptor, de
acordo com o previsto na Secéao | deste Capitulo.

§ 22 Nao serdo transplantados nem enxertados érgdos, tecidos, células
e partes do corpo humano de portadores de doengas indicadas como
critérios de exclusdo absolutos em normas complementares do SNT.
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§ 32 Nos casos em que se aplique, o transplante dependerd, ainda, dos
exames necessarios a verificagdo de compatibilidades sanguinea, imuno-
genética ou antropométrica com o organismo de receptor inscrito na lista
Unica de espera ou de outras situagdes definidas pelo SNT.

§ 42 A CET, ou a CNT nos casos em que se aplique, diante das informa-
¢oes relativas ao doador, indicard a destinagdo dos 6rgéos, dos tecidos,
das células e das partes do corpo humano removidos, em estrita obser-
vancia aos critérios de alocagao estabelecidos em normas complementa-
res do Ministério da Saude.

Art. 35. A alocagdo de drgaos, tecidos, células e partes do corpo humano
prevista no § 42 do art. 34 observara os critérios de gravidade, compatibilida-
de, ordem de inscrigdo, distancia, condi¢des de transporte, tempo estimado
de deslocamento das equipes de retirada e do receptor selecionado e as
situagdes de urgéncia maxima.

Paragrafo Unico. Antes de iniciado o procedimento de transplante ou de
enxerto, seré exigido termo de declaragao, subscrito pelo médico responsa-
vel e pelo receptor ou por seu representante legal, em que conste, de forma
expressa, a inexisténcia de 6nus financeiro para o receptor referente a doagéo
do 6rgao, do tecido, das células ou da parte do corpo humano, exceto aque-
les referentes ao processamento, nos casos em que se aplique.

Art. 36. Os pacientes que necessitarem de alotransplante de medula éssea
e que ndo tenham doador identificado na familia serdo mantidos em cadastro
préprio, no qual os dados imunolégicos serdo periodicamente comparados
com o cadastro de doadores, em busca de doador compativel.

Art. 37. Aselecdo de um receptor em lista de espera ndo confere a ele ou a sua
familia direito subjetivo a indenizagdo caso o transplante néo se realize devido
a prejuizo nas condi¢des dos 6rgdos, dos tecidos, das células ou das partes que
lhe seriam destinados provocado por acidente ou incidente em seu transporte.

Secao Il

Dos Prontuarios

Art. 38. Além das informagdes usuais e sem prejuizo do disposto no § 12 do
art. 32 da Lei 9.434, de 1997, os prontuérios conterao:

I - quando relacionados ao doador falecido, os laudos dos exames uti-
lizados para a comprovacdo da morte encefalica e para a verificagdo da
viabilidade da utilizagdo dos érgédos, dos tecidos, das células ou das
partes do corpo humano e o original ou a cépia autenticada dos docu-
mentos utilizados para a sua identificacdo;

Il - quando relacionados ao doador vivo, o resultado dos exames reali-
zados para avaliar as possibilidades de retirada e transplante de 6rgaos,
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tecidos, células ou partes do corpo humano e a autorizagdo do Poder Ju-
diciério para a doag&o, quando for o caso, de acordo com o disposto no
art. 28; e

lll - quando relacionados ao receptor, a prova de seu consentimento,
na forma do art. 32, e a cépia dos laudos dos exames previstos nos
incisos | e Il do caput.

Art. 39. Os prontuérios com os dados especificados no art. 38 serdo manti-
dos conforme previsao legal.

CAPITULO VI
DOS DOADORES E DOS RECEPTORES ESTRANGEIROS

Art. 40. Os estrangeiros que vierem a falecer em solo brasileiro poderédo ser
doadores de érgdos, tecidos, células e partes do corpo humano.

Paragrafo tnico. Aos potenciais doadores estrangeiros falecidos aplicam-se
as mesmas exigéncias referentes aos potenciais doadores brasileiros, especi-
ficadas no Capitulo Il

Art. 41. O estrangeiro podera dispor de érgdos, tecidos, células e partes de
seu corpo para serem retirados em vida, para fins de transplantes ou enxerto
em receptores cdnjuges, companheiros ou parentes até o quarto grau, na
linha reta ou colateral, sejam estes brasileiros ou estrangeiros.

Paragrafo tnico. Aos potenciais doadores vivos estrangeiros aplicam-se as
mesmas exigéncias referentes aos potenciais doadores brasileiros, especifica-
das no Capitulo IV.

Art. 42. E vedada a realizacido de procedimento de transplante ou enxerto
em potencial receptor estrangeiro nao residente no Pais, exceto nos casos de
doag&o entre individuos vivos em que o doador seja comprovadamente cén-
juge, companheiro ou parente consanguineo do receptor até o quarto grau,
em linha reta ou colateral.

§ 12 E vedada a inclusdo de potenciais receptores estrangeiros nao resi-
dentes no Pais na lista de espera para transplante ou enxerto de érgaos,
tecidos, células e partes do corpo humano a seu favor, provenientes de
doadores falecidos, exceto se houver tratado internacional com promessa
de reciprocidade.

§ 2° Na hipdtese de indicagdo aguda de transplante com risco de morte
iminente em um potencial receptor estrangeiro em que se verifique que
a remogao para o seu pafs seja comprovadamente impossivel, o SNT po-
derd autorizar, em carater excepcional, a sua inscricdo em lista de espera
para transplante ou enxerto.
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§ 32 Fica vedado o financiamento do procedimento de transplante em
estrangeiros ndo residentes com recursos do SUS, exceto se houver trata-
do internacional com promessa de reciprocidade ou na hipétese a que se
refere o § 22, sob autorizagdo do érgao central do SNT.

CAPITULO VI
DOS DOADORES E DOS RECEPTORES ESTRANGEIROS

Art. 43. A CET devera elaborar e aprovar o Plano Estadual de Doacéo e
Transplantes, que serd submetido a homologagao da Comissao Intergestores
Bipartite (CIB).

Paragrafo tnico. O 6rgdo central do SNT indicara, em normas complemen-
tares, os critérios para elaboragdo do Plano referido no caput.

Art. 44. O Plano Estadual de Doagéao e Transplantes, apés a homologacao
da CIB, seréd submetido a aprovacdo do Ministério da Salde, que emitird pa-
recer técnico conclusivo.

Art. 45. As alteragbes no Plano Estadual de Doagéo e Transplantes deverdo
ser submetidas & mesma sisteméatica de homologacédo e aprovacao previstas
nos art. 43 e art. 44.

CAPITULO VIII
DISPOSICOES FINAIS

Art. 46. O Ministério da Saude fica autorizado a expedir instrugbes e regula-
mentos necessérios a aplicagdo do disposto neste Decreto.

Art. 47. E vedado o transplante de érgaos, tecidos, células e partes do corpo
humano em receptor ndo inscrito nos cadastros técnicos das CET.

Art. 48. E vedada a inscricdo de receptor de érgaos, tecidos, células e partes
do corpo humano em mais de uma CET para o mesmo érgéo, tecido, célula
ou parte do corpo humano.

Art. 49. Cabera aos estabelecimentos de salde e as equipes especializadas
autorizados a execugdo dos procedimentos médicos previstos neste Decreto
que, no ambito do SUS, serdo remunerados segundo os valores fixados em
tabela aprovada pelo Ministério da Saude.

Art. 50. £ vedada a cobranca a familia do potencial doador e ao receptor e
sua familia de quaisquer dos procedimentos referentes a doagéo, observado

o disposto no paragrafo tnico do art. 35.
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Art. 51. E vedada a remuneracio de servicos prestados, no ambito do SUS,
de procedimentos relacionados a transplantes de érgéos, tecidos, células e
partes do corpo humano doados, manipulados ou nao, cuja comprovagao de
eficacia clinica ndo seja reconhecida pelo Ministério da Satde.

Art. 52. Na hipétese de doagdo post mortem, serd resguardada a identidade
dos doadores em relagdo aos seus receptores e dos receptores em relagdo a
familia dos doadores.

Art. 53. E vedada a realizacdo e a veiculacdo de publicidade nas seguintes
situacoes:

| — para obter doador ou doadores de 6érgéos, tecidos, células e partes
do corpo humano, vivos ou falecidos, com vistas ao beneficio de um
receptor especifico;

Il - para divulgar estabelecimentos autorizados a realizar transplantes
e enxertos; e

Il - para a arrecadagéo de fundos para o financiamento de transplante
ou enxerto em beneficio de particulares.

Art. 54. Os 6rgaos de gestdo nacional, regional e local do SUS deverao
adotar estratégias de comunicacao social, esclarecimento publico e edu-
cagdo permanentes da populagdo destinadas ao estimulo a doagdo de
érgaos.

Art. 55. O Ministério da Saude poderé requisitar, em forma complementar
ao estabelecido no inciso V do caput do art. 82, apoio a Forga Aérea Brasileira
para o transporte de érgdos, tecidos e partes do corpo humano até o local
em que sera feito o transplante.

§ 1° Para atender as requisigdes do Ministério da Salde previstas
no caput, a Forca Aérea Brasileira manterd permanentemente disponivel,
no minimo, uma aeronave que servird exclusivamente a esse propésito.

§ 2° Em caso de necessidade, o Ministério da Salide podera requisitar
aeronaves adicionais para fins do disposto no caput e o atendimento a
essas requisi¢oes fica condicionado a possibilidade operacional da Forga
Aérea Brasileira.

§ 32 O disposto no caput ndo se aplica as situagdes passiveis de serem
atendidas nos termos do inciso V do caput do art. 8% ou da cooperacao
que as empresas de aviagdo civil, de forma voluntéria e gratuita, mante-
nham com o SNT para o transporte de érgaos, tecidos, células e partes do
corpo humano.

Art. 56. Fica revogado o Decreto 2.268, de 30 de junho de 1997.
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Art. 57. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.
Brasilia, 18 de outubro de 2017; 1962 da Independéncia e 1292 da Replblica.

O Conselho Federal de Medicina editou a Resolugdo CFM 2.173 que esta
transcrita na folha, que disciplina as questdes de morte encefélica e doacéo

de d6rgéos.

As etapas do processo de doagao de 6rgaos

1. Diagnéstico de morte encefélica

A principio, qualquer pessoa que tenha tido a morte encefélica confirmada
pode se tornar doadora. Esse é um quadro irreversivel em que é diagnos-
ticada a parada total das fungdes cerebrais. Sao realizados testes como o
eletroencefalograma e a angiografia cerebral para certificar os médicos e a
familia da parada do érgéo.

Em geral, isso ocorre apds traumatismos cranianos ou acidentes vasculares.
Contudo, apesar da faléncia do cérebro, o coragdo continua batendo e ¢ a
irrigagao sanguinea que mantém os 6rgaos viaveis para doacédo. A circulagdo
é mantida artificialmente, por meio de aparelhos e medicamentos, enquanto
a Central de Transplantes é avisada e a familia é notificada da situagéo.

2. Autorizagdo da familia

Apds o diagndstico de morte encefélica, a familia deve ser consultada e
orientada sobre o processo de doagdo de érgdos. Depois de seis horas de
atestada a faléncia cerebral, o potencial doador passa por um novo teste cli-
nico para confirmar o diagnéstico. Em seguida, a familia é questionada sobre
o desejo de doar os 6rgaos.

Mensagens por escrito deixadas pelo doador ndo séo vélidas para autorizar
a doagédo. Por isso, apenas os familiares podem dar o aval da cirurgia, apds a
assinatura de um termo. De acordo com o Ministério da Salde, metade das
familias entrevistadas ndo permite a retirada dos érgédos para doagao.

Por isso, é importante conversar com a familia ainda em vida para deixar claro
esse desejo.

3. Entrevista familiar

Depois da confirmacdo da morte encefélica e de manifestado o desejo pela
familia de doar os érgdos do parente, a equipe médica realiza um questio-
nario com os familiares para detalhar o histérico clinico do paciente. A ideia
é investigar se os habitos do doador teriam levado ao desenvolvimento de
possiveis doencas ou infec¢des que possam ser transmitidas ao receptor.
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Doencas crénicas como diabetes, infecgdes ou mesmo uso de drogas injetaveis
podem acabar comprometendo o érgado que seria doado, inviabilizando o trans-
plante. Por isso, a equipe médica verifica o passado clinico do doador. A entrevista
é um guia para os médicos, que ainda realizam testes biolégicos e fisicos que indi-
cam também a possivel compatibilidade com os receptores na fila do transplante.

4. Retirada de 6rgéos

De um mesmo doador, é possivel retirar vérios érgdos para o transplante. Em
geral, as cirurgias mais recorrentes sdo as de coragdo, pulmées, figado, pan-
creas, intestino, rins, cérnea, vasos, pele, ossos e tenddes. Com isso, inime-
ras pessoas podem ser beneficiadas com os érgaos de um mesmo doador. Os
6rgaos que duram menos tempo uma vez fora do corpo séo retirados antes.

Nos vinte e sete centros de notificacdo integrados, os dados informatizados
do doador sao cruzados com os das pessoas que aguardam na fila pelo érgéo
para que o candidato ideal, conforme urgéncia e tempo de espera, seja en-
contrado em qualquer parte do Pafs.

Os profissionais envolvidos no processo trabalham em contagem regressiva
para nado ultrapassar o tempo limite para a retirada dos 6rgaos e também para

a preservagéo dos mesmos durante o transporte.

Orgao Tecido Tempo maximo Tempo méximo de
para retirada preservacao extracorporea
Cérneas 6 horas Pés Parada Cardiaca 7 dias
Coracao Antes da PC* 4 a 6 horas
Pulmoes Antes da PC* 4 a 6 horas
Rins Até 30 min Pés PC* até 48 horas
Figado Antes da PC* 12 a 24 horas
Pancreas Antes da PC* 12 a 24 horas
Ossos 6 horas Pés PC* até 5 anos

5. Transporte

Quando a doagéo é entre pessoas de Estados diferentes, o Ministério da Sau-
de viabiliza o transporte aéreo dos tecidos e 6rgaos. A pasta tem um acordo
voluntério de cooperagdo com companhias aéreas para assegurar o transla-
do. As empresas transportam os érgdos gratuitamente em voos comerciais.
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Em 2015, o Ministério da Saude viabilizou o transporte de 1.164 érgéos e
2.409 tecidos para transplantes por meio do termo de cooperagdo e ainda
110 6rgédos e 219 tecidos por meio de voos fretados e transportes terrestres
em parceria com as Centrais Estaduais de Transplantes.

Para reforgar o processo de transporte, o presidente em exercicio, Michel
Temer, por meio de decreto, determinou que a Forga Aérea Brasileira (FAB)
também forneca apoio ao Ministério da Saude, especialmente em missées

solicitadas pela Central Nacional de Transplantes.

6. Recuperacao

Depois de transplantado, o paciente tem um pds-operatério semelhante ao
de outras cirurgias. Mas o sucesso da operagdo depende de varios fatores,
como as condigdes do érgdo e o estado de salide do paciente. No entanto,
ele terd de tomar remédios imunossupressores durante toda a vida para evitar
uma possivel rejeicdo do corpo ao novo érgéo.

A estimativa do Ministério da Salde é de que a sobrevida dos pacientes
depois de cinco anos da cirurgia é de 60% nos casos de transplante de figa-
do e pulméao; 70% para cirurgias de substituicdo do coragédo; e 80% para os
transplantes de rim.

Fonte: http://www.blog.saude.gov.br/index.php/promocao-da-saude/51148-entenda-as-etapas-
do-processo-de-doacao-de-orgaos. Publicado: segunda, 20 de junho de 2016.
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Doacao

O que é Doacao de Orgaos?

A doagdo de érgaos ou de tecidos é um ato pelo qual manifestamos a vonta-
de de doar uma ou mais partes do nosso corpo para ajudar no tratamento de
outras pessoas. A doagdo pode ser de érgdos (rim, figado, coragdo, pancreas
e pulméo) ou de tecidos (cérnea, pele, ossos, valvulas cardiacas, cartilagem,
medula éssea e sangue de corddo umbilical). A doagdo de érgdos como o rim,
parte do figado e da medula éssea pode ser feita em vida. A doagdo de érgaos
de pessoas falecidas somente acontecerd apos a confirmagéo do diagnéstico
de morte encefélica. Geralmente, sdo pessoas que sofreram um acidente que
provocou traumatismo craniano (acidente com carro, moto, quedas etc.) ou so-
freram acidente vascular cerebral (derrame) e evoluiram para morte encefélica.

Por que doar?

Doar érgdos é um ato de amor e solidariedade. O transplante pode salvar
vidas, no caso de érgéos vitais como o coragdo, ou devolver a qualidade de
vida, quando o érgdo transplantado néo é vital, como os rins. Além disso, es-
trutura a saude fisica e psicologica de toda a familia envolvida com o paciente
transplantado.

O que é um Doador Vivo e o que ele pode doar?

Um doador vivo é qualquer pessoa juridicamente capaz, atendidos os preceitos
legais quanto a doagao intervivos, que tenha sido submetido a rigorosa investi-
gacao clinica, laboratorial e de imagem, e esteja em condicdes satisfatorias de
salde, possibilitando que a doagéo seja realizada dentro de um limite de risco
aceitavel. Pela lei, parentes até o quarto grau e cénjuges podem ser doadores
em vida. Nao parentes, somente com autorizagdo judicial. O doador vivo pode
doar um dos rins, parte do figado, parte do pulmao ou parte da medula éssea.

O que é um doador falecido e o que ele pode doar?

Existem dois tipos de doadores falecidos:

* Doador Falecido apés Morte Cerebral: Paciente cuja morte cerebral foi cons-
tatada segundo critérios definidos pela legislagdo do pais e que nao tenha so-
frido parada cardiorrespiratéria. O doador falecido nessa condi¢do pode doar
coragéo, pulmées, figado, pancreas, intestino, rins, cérnea, vasos, pele, ossos e
tenddes. Portanto, um Unico doador pode salvar inimeras vidas. A retirada dos
o6rgaos é realizada em centro cirdrgico, como qualquer outra cirurgia.

* Doador com Parada Cardiorrespiratéria: Doador cuja morte foi constatada por
critérios cardiorrespiratorios (coragédo parado). O doador nesta condicdo pode
doar apenas tecidos para transplante (cérnea, vasos, pele, ossos e tenddes).

88 Morte Encefalica e Doacdo de Orgaos

—_—



Perguntas Frequentes

Quem ndo pode ser um doador?

Na&o existe restricdo absoluta a doacgéo de 6rgéos, mas a doagao pressupde alguns
critérios minimos como causa da morte, doengas infecciosas ativas, dentre outros.
Também nao poderao ser doadoras as pessoas que ndo possuem documentagao
ou menores de 18 anos sem a autorizagdo dos responsaveis.

Quero ser doador. A minha religido permite?

Todas as religides deixam a critério dos seus seguidores a decisdo de serem
ou nao doadores. Tém em comum os principios da solidariedade e do amor
ao proéximo, que caracterizam o ato de doar. Elas deixam a critério dos seus
seguidores a decisdo de serem ou ndo doadores.

E se a pessoa morrer em casa e a familia desejar doar os
érgaos/tecidos?

Nesse caso, apenas as cérneas poderdo ser doadas. A retirada de outros te-
cidos, como pele e tecido dsseo requer um ambiente apropriado, como um
hospital. A doagdo sé serd possivel se for realizada em até seis horas apos
a parada circulatéria (parada cardiorrespiratéria). A declaragdo de ébito deve
ser providenciada e imediatamente comunicada a intengao de doar a Central
Estadual de Transplantes. A Central acionard um Banco de Tecidos Oculares,
cujo profissional faré todos os procedimentos necessarios a retirada da cérnea,
inclusive a reconstitui¢do do corpo. Caso a morte tenha decorrido de causa néo
natural, o corpo deveréd ir para o IML para ser submetido a necropsia.

Por que existem poucos doadores?

Um dos principais fatores que limita a doagdo de 6rgéos é a baixa taxa de
autorizagao da familia do doador. Atualmente, aproximadamente metade das
familias entrevistadas ndo concorda que sejam retirados os 6rgaos e tecidos
do ente falecido para doagdo. Em 2014 mais de 27 mil pacientes estavam
em lista por um transplante de érgdo e quase 11 mil aguardando por um
transplante de cérnea. No ano morreram, em hospitais do pafs, mais de 36
mil pessoas com traumatismo craniano ou AVC, sendo que em muitos desses
casos a pessoa poderia ter sido um potencial doador.

Existe limite de idade para ser doador?

O que determina se o érgdo é viavel para transplante é o estado de satde do
doador. No entanto, alguns profissionais podem restringir alguns limites de
idade em situagdes especificas.

Existe algum conflito de interesse entre os atos de salvar a vida
de um paciente e o da retirada dos 6rgaos para transplante?

Absolutamente ndo. A retirada dos érgaos para transplante somente é conside-
rada quando todos os esforcos para salvar a vida de uma pessoa tenham sido
realizados e, ainda assim, o paciente evoluiu para morte encefélica.
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Para quem vao os 6rgaos doados?

Os 6rgédos doados vao para pacientes que necessitam de um transplante e j es-
tdo aguardando em uma lista de espera Unica. A compatibilidade entre doador e
receptores é determinada por exames laboratoriais e a posi¢ao em lista é determi-
nada com base em critérios, como tempo de espera e urgéncia do procedimento.

O que é o Sistema de Lista Unica?

O Sistema de Lista Unica é constituido pelo conjunto de potenciais receptores
brasileiros, natos ou naturalizados, ou estrangeiros residentes no pais, inscritos
para o recebimento de cada tipo de érgéo, tecido, célula ou parte do corpo. E re-
gulado por um conjunto de critérios especificos para a distribuicdo destas partes
aos potenciais receptores, assim constituindo o Cadastro Técnico Unico (CTU).

Como se identifica um possivel doador?

As Organizagdes de Procura de Orgéos (OPO) atuam em parceria com as Co-
missdes Intra-hospitalares de Doacado de Orgéos e Tecidos para Transplante
(CIHDOTT), junto aos hospitais com perfil de notificante de determinada regido
geogréfica, identificando potenciais doadores e viabilizando o processo de
doagdo. As OPO e CIHDOTT sao vinculadas a Central Estadual de Transplante.

O que acontece depois de autorizada a doacdo?

* O hospital notifica a Central de Transplantes sobre um individuo em morte
encefélica (potencial doador) ou com parada cardiorrespiratoria;

* A Central de Transplantes pede confirmagdo do diagnéstico de morte ence-
félica e inicia os testes de compatibilidade entre o potencial doador e os po-
tenciais receptores em lista de espera. Quando existe mais de um receptor
compativel, a decisdo de quem receberd o 6rgdo passa por critérios tais como
tempo de espera e urgéncia do procedimento;

* A Central de Transplantes emite uma lista de potenciais receptores para cada érgao e
comunica aos hospitais (equipes de transplantes) onde eles so atendidos;

* As equipes de transplante, junto com a Central de Transplante, adotam as
medidas necessérias para viabilizar a retirada dos 6rgaos (meio de transporte,
cirurgides, pessoal de apoio, etc.);

* Os 6rgaos sao retirados e o transplante é realizado. No caso de morte por parada
cardiorrespiratéria, apds avaliagdo do doador por critérios definidos, os tecidos
sdo retirados e encaminhados para bancos de tecidos.

Quem retira os 6rgaos de um doador?

Apbds a confirmacao da morte encefélica, autorizagdo da familia e localizagao
de um receptor compativel, a retirada dos érgdos para transplante ¢ realizada
em um centro cirlrgico, por uma equipe de cirurgides autorizada pelo Minis-
tério da Salide e com treinamento especifico para esse tipo de procedimento.
Depois disso, o corpo é devidamente recomposto e liberado para os familiares.
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Quem retira os tecidos de um doador?

Apds a avaliagdo do doador e autorizagédo da familia, a retirada de tecidos é
realizada por uma equipe capacitada para tal, de um banco de tecidos, ou
vinculadas a este.

Apés a doacdo, o corpo do doador fica deformado?

N3o. A retirada dos érgdos é uma cirurgia como qualquer outra e o doador
podera ser velado normalmente.

Como é a recomposicido do corpo do doador?

Para doagdo de tecidos oculares o profissional coloca uma prétese ou outro
material como gaze no lugar do globo ocular, e para fechamento das palpe-
bras pode ser usada uma cola apropriada ou pontos internos (ndo parentes),
de forma que o doador permanega com o mesmo aspecto, ndo aparecendo
qualquer deformidade;

Para doagdo de tecidos musculoesqueléticos retiram-se principalmente ossos
do brago (Umero) e da coxa (fémur), além de cartilagens e tenddes. Em segui-
da, a equipe de retirada reconstitui o corpo do doador com préteses apropria-
das, refazendo as juntas do joelho, quadril, ombro e cotovelo;

Para doagdo de pele ¢ retirada somente uma fina por¢éo da pele do dorso das
costas e das coxas, sem alteragdes na aparéncia do doador falecido;

Apds a retirada dos 6rgdos e tecidos, a equipe médica recompde o corpo do
doador, sendo visiveis apenas os pontos do local operado, ndo impedindo a

realizacdo do velério.

Podemos escolher o receptor?

Na doagdo em vida, sim, desde que atendida a legislagao vigente. Para a doa-
¢do apds a morte, nem o doador, nem a familia podem escolher o receptor.
Esse serad sempre o proximo da lista Unica de espera de cada érgéo ou tecido,
dentro da é&rea de abrangéncia da Central de Notificagdo, Captacédo e Distri-
buicdo de Orgaos e Tecidos (CNCDO) do seu local.

Como sei se um familiar ou amigo pode doar para mim?

Se vocé precisa de um rim, medula éssea, parte do figado ou parte de um
pulmao, um familiar de até quarto grau pode ser doador. Para qualquer outra
pessoa é necessaria autorizagdo judicial. Antes da doagdo, no entanto, eles
devem ser submetidos a uma bateria de exames de compatibilidade, sempre
sob a orientagdo de médicos, para determinar essa possibilidade.
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Uma pessoa é doadora e vem a falecer. Se quando chegar ao
hospital ndo encontram seus documentos, nem os seus familia-
res, seus 6rgios podem ser retirados para transplantes?

N&o. Pessoas sem identidade, indigentes e menores de 18 anos sem autori-
zagdo dos responsaveis ndo podem ser doadoras.

Quando uma pessoa entra em coma, torna-se um potencial doador?

N&o. O coma é um processo reversivel. Morte encefalica, como o proprio nome
afirma, é irreversivel. Uma pessoa somente torna-se potencial doador apds o diag-
nostico de morte encefélica e a autorizagdo da doagdo dos érgaos pela familia.

Qual é o custo da doacdo para os familiares do doador?

Nenhum. A familia do doador ndo paga nada e tampouco recebe qualquer pa-
gamento pela doagdo. A doagdo é um ato humanitario, que pode beneficiar
qualquer pessoa, sem distingdo de sexo, credo, raga, etc.

De quem foi a ideia da Lei de Transplantes?

A atual lei sobre doagdo de 6rgaos é uma combinagdo de varios projetos de
lei apresentados na Cdmara dos Deputados e no Senado. Esses projetos foram
discutidos no Ministério da Saude. Também tiveram um papel importante as
associagdes de pacientes que lutavam por maior acesso aos transplantes. Das
discussdes, surgiu a Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.

Quem pode doar?

Todas as pessoas sdo doadoras em potencial, apds avaliagdo médica da his-
téria clinica da pessoa e das doengas prévias.

Que tipos de doador existem?

Doador vivo - Qualquer pessoa que goze de perfeita satide e que concorde
com a doagdo. A doagdo intervivos é permitida por lei entre parentes até o quar-
to grau e conjuges; entre ndo parentesco somente com autorizagdo judicial.

Doador falecido — Sdo pacientes internados em UTI, que apresentam quadro de
morte encefélica, determinada pela interrupgao da irrigagdo sanguinea ao cére-
bro. Geralmente s3o vitima de traumatismo craniano ou AVC (derrame cerebral).

Quais 6rgaos e tecidos podem ser doados em vida?

Um dos rins, parte do figado e parte da medula éssea.

Quais 6rgaos e tecidos podem ser obtidos de um doador falecido?

Cormneas, rins, coragdo, pancreas, pulméao, ossos, intestino, figado, musculos/tenddes,
pele e vasos.
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O que é morte encefilica?

E a morte do cérebro, incluindo tronco cerebral que desempenha funcdes vitais
como controle da respiragdo. Quando isso ocorre, a parada cardiaca é inevitavel.
Embora ainda haja batimentos cardiacos, a pessoa com morte encefélica ndo
pode respirar sem os aparelhos e o coragdo nao baterd por mais de algumas
poucas horas. Por isso, a morte encefélica ja caracteriza a morte do individuo.

Como é feito o diagnéstico de morte cerebral?

O diagnéstico de morte encefélica esta descrito na Resolugdo do Conselho
Federal de Medicina 1.480/97. Sao realizados exames clinicos e complemen-
tares durante intervalos de tempo varidveis, préprios para determinadas faixas
etarias. Existe o Termo de Declaragdo de Morte Encefélica, o qual devera ser
preenchido por dois médicos distintos, ndo participantes da equipe de retirada
e transplantes de érgéos.

Como fica o corpo depois que os érgdos sio retirados?

O corpo néo fica deformado. A retirada dos érgdos é uma cirurgia como
qualquer outra. Alids, a Lei de Transplantes é clara quanto a isso: os hospitais
autorizados a retirar os 6rgdos doados tém que recuperar a mesma aparéncia
que o doador tinha antes da retirada.

Como proceder para doar?

Basta informar a sua familia do desejo da doagdo. A decisdo pode ser dada ao
médico do hospital ou a central de transplantes mais préxima. Com a nova lei,
quem decide é a familia, ndo precisa deixar nada por escrito em documento.

Quem paga os procedimentos de doacdao?

A familia ndo paga pelos procedimentos de manutencédo do potencial doa-
dor, bem como pela retirada dos 6rgéos. Existe cobertura do Sistema Unico
de Saude (SUS) para todos os procedimentos.

Depois da autorizacdo da doacao, o que ocorre?

Desde que haja receptores compativeis, a retirada dos érgaos é realizada em centro
cirtrgico, respeitando todos os rigores de uma cirurgia comum e por equipes cirir-
gicas, cada qual especializada em um tipo de transplante.

Quem recebe os 6rgaos doados?

Os 6rgaos doados serdo distribuidos pela Central de Transplantes (Sesa) por
meio de um cadastro técnico Unico, ou seja, recebera os 6rgdos quem estiver
ha mais tempo na lista de espera e tiver maior compatibilidade com o doador,
salvo em situa¢des de emergéncia.
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Pode-se escolher o receptor?

Nem o doador e nem a familia podem escolher o receptor, esse seré indicado pela
Central de Transplante conforme o resultado da lista de espera.

Qual o risco do transplante?

Além dos riscos inerentes a uma cirurgia de grande porte, os principais problemas
desse tipo de procedimento séo infecgao e rejeicdo. Porém os receptores comegam
a receber drogas imunossupressoras as quais evitam rejeigdes.

O que é um transplante de cérnea?

Se a cdrnea se torna opaca, perdendo sua transparéncia, o tnico modo de restabe-
lecer a visdo é trocar ou transplantar a cornea opaca por uma transparente.

Quanto tempo, apés o falecimento, as cérneas podem ser
retiradas?
A retirada deve ser feitas até seis horas depois do falecimento.

Vender ou comprar 6rgaos é crime?

Qualquer manifestagdo de vender ou comprar 6rgaos é crime. Nenhum trans-
plante de 6rgdos é realizado no Brasil sem o conhecimento das Centrais de
Transplantes das Secretarias de Salde dos Estados. Doagdo é um ato de livre e
espontanea vontade e de amor ao préximo.

A pratica de venda ou compra de érgéos afronta a legislagdo e incorre em crimes:

Lei Federal 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.

Art. 14. Remover tecidos, érgaos ou partes do corpo de pessoa ou cadaver,
em desacordo com as disposicdes desta Lei:

Pena: reclusdo, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa.

§ 1° Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou
por outro motivo torpe:

Pena: reclusdo, de trés a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa.
Art. 15. Comprar ou vender tecidos, érgdos ou partes do corpo humano:
Pena: reclusdo, de trés a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.
Paragrafo unico. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita

ou aufere qualquer vantagem com a transacéo.
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O Cremers publica o livro Morte Encefélica e Doagéo
de Orgédos com a finalidade de orientar e dissipar
as duvidas dos médicos sobre esses assuntos. Lei,
resolucdes e os aspectos técnicos que envolvem
o processo visando facilitar o entendimento e o
trabalho dos médicos frente as situacdes, também
contemplam a ag&o educativa.
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